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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

49/2025 158150 Concluída ROSIANI SALVIANO BARROS

Título: Uniformes - Apoio Educacional Especializado (Cuidador, Libras e Braille)

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 44,9000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

627716 - Camisa Uniforme Material: 100% Algodão , Tipo Manga: 

Curta , Tipo Colarinho: Gola Redonda , Cor: Azul , Tamanho: Sob 

Medida , Características Adicionais: Conforme Modelo , Aplicação: 

Uniforme

Unidade 1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 38,0000 R$ 42,6000 R$ 44,9000

 Coeficiente de Variação: 7,6354%

 Desvio Padrão: 3,2527

Maior Preço: R$ 44,9000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 6 Meses

Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 1 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE 

MINAS GERAIS - Compras.gov.br
10 Unidade R$ 44,9000 02/09/2025 Sim

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 38,0000 29/08/2025 Sim

 3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
60 Unidade R$ 44,9000 02/06/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

A presente Nota Técnica tem por finalidade registrar e justificar a metodologia adotada na pesquisa de preços realizada para subsidiar

a estimativa de custos de uniformes (processo de contratação com DEMO de apoio educacional especializado).
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A metodologia utilizada encontra respaldo nos seguintes dispositivos normativos:

Lei nº 14.133/2021 ( Lei de Licitações e Contratos Administrativos)

Art. 23: prevê que a Administração deve estimar o valor da contratação por meio de pesquisa de preços, utilizando parâmetros

objetivos;

Art. 18, §1º: exige que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e a estimativa de custos sejam fundamentados em métodos

consistentes.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 – regulamenta os procedimentos para pesquisa de preços no âmbito da

Administração Pública Federal, definindo fontes válidas, periodicidade e metodologias estatísticas (art. 3º ao art. 6º).

Foram utilizadas exclusivamente fontes oficiais de contratações públicas, notadamente o Compras.gov.br (SIASG/PNCP), em

conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, art. 3º, inciso I. A coleta de dados abrangeu o período dos últimos 6 (seis) meses,

conforme estabelecido no art. 4º da IN SEGES/ME nº 65/2021. Os preços coletados foram tratados conforme métodos estatísticos

recomendados:

Cálculo da média aritmética: R$ 42,60;

Identificação da mediana: R$ 44,90;

Determinação do menor preço: R$ 38,00;

Determinação do maior preço: R$ 44,90;

Cálculo do desvio padrão: 3,25;

Cálculo do coeficiente de variação (CV): 7,63%, indicando baixa dispersão da amostra.

3.4 Critério de Escolha do Preço de Referência

Optou-se pela mediana (R$ 44,90) como parâmetro de preço estimado, nos termos do art. 6º, §1º, da IN SEGES/ME nº 65/2021, por

apresentar maior robustez frente a valores extremos e assegurar representatividade da amostra.

A pesquisa de preços foi conduzida em conformidade com a legislação aplicável, utilizando fontes oficiais, período adequado e

metodologia estatística consistente. O valor de referência foi definido com base na mediana dos preços coletados, o que confere maior

segurança, isonomia e vantajosidade à futura contratação.

Diante do exposto, a presente Nota Técnica deverá compor o corpo do Relatório de Pesquisa de Preços, servindo de suporte para a

fase de planejamento da contratação, em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e na IN SEGES/ME nº 65/2021

Relatório emitido em 29/09/2025 13:56

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Quadro de Preços - Salário Base do Posto leitor/transcritor de braille

Descrição do Posto Órgão/Pregão Salário Base

Valor médio estimado Salário

Ledor/Audiodescritor /Transcritor
de Braile - 20h semanais

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - Campus Campinas Processo nº
23305.006115.2025-45/ Pregão n. 90528/2025 R$ 3.380,00

Transcritor Revisor Braille - 44
horas

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - Campus Corrente.  Processo nº 23181.000544/2025-52/
Dispensa de licitação 90026/2025 R$ 4.788,95

Ledor(a) e Transcritor(a) - 30h
semanais Universidade Federal de São Paulo.  Processo nº 23089.036543/2023-32/ Dispensa de licitação 90002/2025 R$ 2.517,00

R$ 4.084,48

Não foi encontrada Convenção Coletiva de Trabalho específica para a categoria profissional (leitor/transcritor de braille), motivo pelo qual foi utilizada a  média dos salários base de
licitações de outros entes da Administração Pública (Contratações Similares), realizadas nos últimos 12 meses, cujos documentos comprobatório estão anexados no processo
administrativo. A pesquisa foi realizada com base na IN SEGES/ME nº 65/2021 e conforme orientação do PARECER n. 00488/2025/NLC/ELIC/PGF/AGU, anexado no processo.

Na pesquisa de preços foram coletados três valores de referência (IFSP: R$ 3.380,00; IFPI: R$ 4.788,95; UNIFESP: R$ 2.517,00). O menor valor (UNIFESP) foi desconsiderado por
apresentar-se destoante em relação aos demais, situando-se 29% abaixo da média aritmética e revelando-se incompatível com a realidade de mercado. Além disso, a carga horária do
posto a ser contratado é de 44 horas semanais, o que reforça a inadequação do valor da UNIFESP para efeito de comparação. A exclusão encontra amparo na IN SEGES/ME nº 65/2021,
art. 6º, §3º, que autoriza a desconsideração de preços discrepantes. Assim, a média de referência foi recalculada com base nos dois maiores valores coletados, resultando em R$
4.084,48.

Embora os valores coletados junto ao IFSP (R$ 3.380,00 – 20h semanais) e ao IFPI (R$ 4.788,95 – 44h semanais) apresentem diferença percentual de aproximadamente 41,7%, ambos
foram considerados válidos para a composição da média. A aparente discrepância é explicada por fatores objetivos: (i) diferença de carga horária contratada, visto que o valor do IFSP
corresponde a 20h semanais, sendo proporcionalmente compatível com o valor do IFPI em 44h; e (ii) variações regionais e temporais entre os certames analisados. Assim, não se trata
de preço inexequível ou destoante, mas de referências que refletem a realidade de mercado em contextos distintos, razão pela qual foram mantidos para o cálculo da média, em
conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, art. 6º, §3º.

Foi realizada consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas, utilizando-se como termos de pesquisa “ledor/transcritor” e "ledor transcritor de braile", com filtros para contratos
vigentes. Constatou-se que os registros disponíveis referem-se quase exclusivamente a contratações da UNIFESP e, em menor medida, de institutos federais (SP e PI), já considerados
na presente pesquisa. Não foram identificadas outras contratações recentes e vigentes que pudessem servir como parâmetro adicional para composição da média. Assim, a limitação
da amostra decorre da própria escassez de registros no PNCP para este perfil profissional específico, situação devidamente comprovada pelo relatório (Portal Nacional de Contratações
Públicas_Contratações Similares Vigentes) , razão pela qual se manteve apenas os valores coletados junto às contratações similares efetivamente disponíveis.

Equipe de Planejamento da Contratação -  Portaria n° 1.725/2024 - GAB/RE/IFAP



Contratações

   Contratos

Editais e Avisos de Contratações Atas de Registro de Preços Contratos

Consulte os e outros instrumentos hábeis substitutivos.contratos públicos 

Palavra-chave

ledor/transcritor

Status

Vigentes

Não vigentes

Todos

Limpar  Pesquisar

Contratos Vigentes

Termo Pesquisado: ledor/transcritor

Filtros ativos: Tipo de Contrato: Contrato (termo inicial)

Exibindo: 7 de 7

Ordenar por: Mais recente

Contrato nº 00111/2025

Última Atualização: 15/09/2025

Id contrato PNCP: 60453032000174-2-000232/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PROFISSIONAIS PARA APOIO DE ACESSIBILIDADE NA UNIFESP, DE

PROFISSIONAIS LEDORES/TRANSCRITORES, TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS, PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, GUIAS-

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 15/09/2025

Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO Local: São Paulo/SP Vigência: de 05/09/2025 a 05/09/2026





 FILTROS 

Tipos de Instrumento Convocatório Tipos de contrato

Contrato (termo inicial) ×

Órgãos Unidades

UFs Municípios

Esferas Poderes

Selecione

Selecione Selecione

Selecione Selecione

Selecione Selecione

30/09/2025, 16:04 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos?q=ledor%2Ftranscritor&pagina=1&tipos_contrato=1&status=vigente 1/3

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/contratos/60453032000174/2025/232


INTÉRPRETES, AUDIODESCRITORES, LEDOR E TRANSCRITOR DE BRAILLE CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS

Valor Global Contratado: R$ 1.254.787,32

Contrato nº 00124/2025

Última Atualização: 04/09/2025

Id contrato PNCP: 60453032000174-2-000214/2025

Objeto: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PROFISSIONAIS PARA APOIO DE

ACESSIBILIDADE NA UNIFESP, MAIS PRECISAMENTE, CONFORME ROL DE PREVISÃO INICIAL, DE PROFISSIONAIS

LEDORES/TRANSCRITORES, TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS, PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, GUIAS-INTÉRPRETES,

AUDIODESCRITORES, LEDOR E TRANSCRITOR DE BRAILLE, A SEREM EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO

DE OBRA

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 04/09/2025

Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO Local: São Paulo/SP Vigência: de 08/09/2025 a 07/09/2026

Valor Global Contratado: R$ 52.772,16



Contrato nº 00120/2025

Última Atualização: 03/09/2025

Id contrato PNCP: 60453032000174-2-000209/2025

Objeto: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PROFISSIONAIS PARA APOIO DE

ACESSIBILIDADE NA UNIFESP, MAIS PRECISAMENTE, CONFORME ROL DE PREVISÃO INICIAL, DE PROFISSIONAIS

LEDORES/TRANSCRITORES, TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS, PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, GUIAS-INTÉRPRETES,

AUDIODESCRITORES, LEDOR E TRANSCRITOR DE BRAILLE, A SEREM EXECUTADOS SOB REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO

DE OBRA.

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 03/09/2025

Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO Local: São Paulo/SP Vigência: de 05/09/2025 a 05/09/2026

Valor Global Contratado: R$ 50.879,88



Contrato nº 00121/2025

Última Atualização: 01/09/2025

Id contrato PNCP: 60453032000174-2-000203/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PROFISSIONAIS PARA APOIO DE ACESSIBILIDADE NA UNIFESP DE

PROFISSIONAIS LEDORES/TRANSCRITORES, TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS, GUIAS-INTÉRPRETES, AUDIODESCRITORES,

LEDOR E TRANSCRITOR DE BRAILLE, A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DO CAMPUS GUARULHOS DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SÃO PAULO, EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA.

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 01/09/2025

Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO Local: São Paulo/SP Vigência: de 01/09/2025 a 31/08/2026

Valor Global Contratado: R$ 402.493,76



Contrato nº 00113/2025

Última Atualização: 21/08/2025

Id contrato PNCP: 60453032000174-2-000187/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PROFISSIONAIS PARA APOIO DE ACESSIBILIDADE NA UNIFESP, DE

PROFISSIONAIS LEDORES/TRANSCRITORES, TRADUTORES E INTÉRPRETES DE LIBRAS, PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, GUIAS-

INTÉRPRETES, AUDIODESCRITORES, LEDOR E TRANSCRITOR DE BRAILLE

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 21/08/2025

Órgão: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO Local: São Paulo/SP Vigência: de 19/08/2025 a 18/08/2026

Valor Global Contratado: R$ 395.849,00



Contrato nº 07714/2025

Última Atualização: 19/08/2025

Id contrato PNCP: 10882594000165-2-000519/2025

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 19/08/2025

Órgão: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO Local: Campinas/SP

Vigência: de 12/06/2025 a 11/06/2026



30/09/2025, 16:04 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Objeto: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, DE CARÁTER

CONTINUADO, PARA ATENDER OS ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECÍFICAS (NEE) – DEFICIÊNCIA,

TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO E ALTAS HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO –, CONFORME DETERMINA A LDB,

CONTEMPLANDO AS FUNÇÕES DE LEDOR/AUDIODESCRITOR /TRANSCRITOR DE BRAILE, PSICOPEDAGOGO E TÉCNICO DE APOIO

AO ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO CAMPUS CAMPINAS DO INST ...

Valor Global Contratado: R$ 89.999,92

Contrato nº 00002/2024

Última Atualização: 16/02/2024

Id contrato PNCP: 10806496000149-2-000007/2024

Objeto: PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS DE TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS; CUIDADOR EM EDUCAÇÃO ESPECIAL; LEDOR, REVISOR

E TRANSCRITOR EM BRAILE, A SEREM EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, CONFORME

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, EDITAL E ANEXOS.

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 16/02/2024

Órgão: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PIAUI Local: Teresina/PI

Vigência: de 08/02/2024 a 08/02/2026

Valor Global Contratado: R$ 72.273,36



1–7 de 7 itens 1  10

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Contratações

   Contratos

Editais e Avisos de Contratações Atas de Registro de Preços Contratos

Consulte os e outros instrumentos hábeis substitutivos.contratos públicos 

Palavra-chave

 ledor transcritor de braile

Status

Vigentes

Não vigentes

Todos

Limpar  Pesquisar

Contratos Vigentes

Termo Pesquisado: ledor transcritor de braile

Exibindo: 2 de 2

Ordenar por: Mais recente

Contrato nº 07714/2025

Última Atualização: 19/08/2025

Id contrato PNCP: 10882594000165-2-000519/2025

Objeto: O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, DE CARÁTER

CONTINUADO, PARA ATENDER OS ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECÍFICAS (NEE) – DEFICIÊNCIA,

TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO E ALTAS HABILIDADES OU SUPERDOTAÇÃO –, CONFORME DETERMINA A LDB,

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 19/08/2025

Órgão: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO Local: Campinas/SP

Vigência: de 12/06/2025 a 11/06/2026





 FILTROS 

Tipos de Instrumento Convocatório Tipos de contrato

Órgãos Unidades

UFs Municípios

Esferas Poderes

Selecione Selecione

Selecione Selecione

Selecione Selecione

Selecione Selecione

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

30/09/2025, 15:15 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

CONTEMPLANDO AS FUNÇÕES DE LEDOR/AUDIODESCRITOR /TRANSCRITOR DE BRAILE, PSICOPEDAGOGO E TÉCNICO DE APOIO

AO ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO CAMPUS CAMPINAS DO INST ...

Valor Global Contratado: R$ 89.999,92

Contrato nº 00002/2024

Última Atualização: 16/02/2024

Id contrato PNCP: 10806496000149-2-000007/2024

Objeto: PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS DE TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS; CUIDADOR EM EDUCAÇÃO ESPECIAL; LEDOR, REVISOR

E TRANSCRITOR EM BRAILE, A SEREM EXECUTADOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, CONFORME

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, EDITAL E ANEXOS.

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 16/02/2024
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comitê.
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Contratações

Nenhum resultado encontrado para " ledor transcritor de

braile"

Sugestões:

Certifique-se de que o termo foi digitado corretamente

Tente outra palavra-chave

Tente palavras-chave mais gerais

   Atas

Editais e Avisos de Contratações Atas de Registro de Preços Contratos

Consulte as contendo o registro do objeto, preços, fornecedores e as condições.atas de registro de preço, 

Palavra-chave

 ledor transcritor de braile

Status

Vigentes

Não vigentes

Todos

Limpar  Pesquisar

 Voltar


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ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA1 

Processo n 23305.006115.2025-45/ Pregão n. 90528/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços especializados, de caráter continuado, para 
atender os estudantes com necessidades educacionais específicas (NEE) – deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, conforme determina a LDB, 
contemplando as funções de Ledor/Audiodescritor /Transcritor de Braile, Psicopedagogo e Técnico 
de Apoio ao estudante com deficiência a fim de atender as necessidades do Campus Campinas do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

It
em

 

Objeto Unidade 

Q
u

an
ti

d
ad

e
 

Valor Máximo 
Anual (12 

meses) 

1 
Ledor/Audiodescritor /Transcritor de Braile (20 horas 

semanais) 
Posto  1 R$ 106.805,52 

2 Psicopedagogo (20 horas semanais) Posto 1 R$ 104.433,36 

3 
Técnico de Apoio ao estudante com  deficiência (30 

horas semanais) 
Posto 1 R$ 103.939,80 

VALOR GLOBAL R$ 315.178,68 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência a constar no 
documento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a relevância dos serviços de atendimento 
especializado para atender os estudantes com necessidades educacionais específicas (NEE) do IFSP 
Campus Campinas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico 
Preliminar.  

 

1 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 
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1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 
I) ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000026/2025; 
II) Data de publicação no PNCP: 14/05/2024; 
III) Id do item no PCA: 336; 
IV) Classe/Grupo: 929; 
V) Identificador da Futura Contratação: 158714-17/2025. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação do serviço continuado de apoio 
especializado aos estudantes com necessidades educacionais específicas para o Campus Campinas 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

3.2. Serão contratados os postos de: 

Profissional 
Quantidade de carga horária de 

trabalho por profissional 

Ledor/Audiodescritor /Transcritor de Braile 20h (semanais) 

Psicopedagogo 20h (semanais) 

Técnico de Apoio ao estudante com  deficiência 30h (semanais) 

3.2.1. Atribuições: 
3.2.1.1. Ledor/Audiodescritor/Transcritor de Braile  

3.2.1.1.1.  Ler e/ou transcrever assuntos em sala de aula, em braile e/ou português, 
trabalhando diretamente com discentes com deficiência visual; 

3.2.1.1.2.  Acompanhar os alunos cegos em seus processos de leitura e escrita; 
3.2.1.1.3.  Fazer planejamento com os professores para o uso da melhor forma possível 

de materiais em braile; 
3.2.1.1.4.  Promover capacitações internas para o ensino do sistema braile; 
3.2.1.1.5.  Transcrever e fazer revisão de textos em braile, bem como auxiliar nas 

políticas de inclusão de alunos cegos na instituição; 
3.2.1.1.6.  Fazer a transcrição e editoração eletrônica (formatação) de textos, gráficos, 

tabelas e diagramas da escrita convencional para a grafia braile, com fins 
educacionais, além de operar impressoras braile e imprimir provas e outros 
materiais; 

3.2.1.1.7.  Adaptar e revisar materiais em braile; 
3.2.1.1.8.  Digitalizar textos e ilustrações para transcrição da escrita convencional em 
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grafia Braile; 
3.2.1.1.9. Operar impressoras e microcomputadores e seus respectivos softwares e 

hardwares para adequação dos textos segundo as normas técnicas de impressão 
em braile; 

3.2.1.1.10. Utilizar impressoras para ampliação de fontes para estudantes de baixa-visão 
e monoculares;  

3.2.1.1.11. Orientar professores sobre os mecanismos de avaliação coerentes ao uso do 
sistema braile pelo aluno cego, com valorização do aspecto semântico e 
reconhecimento da singularidade linguística a ser refletida ao aspecto formal de 
Língua Portuguesa; 

3.2.1.1.12. Participar das reuniões dos conselhos escolares e de planejamento 
pedagógico, colaborando com os profissionais envolvidos no processo de ensino;  

3.2.1.1.13. Levar a comunidade a conhecer o profissional tradutor de Braile;  
3.2.1.1.14. Oferecer informações sobre os estudantes com deficiência visual que são 

acompanhados pelo serviço de transcrição do sistema braile; 
3.2.1.1.15. Desenvolver um papel de tutoria no Napne, contribuindo para que o aluno 

cego execute suas tarefas escolares;  
3.2.1.1.16. Orientar os docentes para possíveis modificações e adaptações em materiais 

para o aluno cego;  
3.2.1.1.17. Auxiliar na promoção da autoconfiança e independência do aluno cego ou 

com baixa visão;  
3.2.1.1.18. Pesquisar, obter e adaptar recursos para o atendimento aos estudantes 

cegos e com baixa visão;  
3.2.1.1.19. Acompanhar os estudantes que necessitem de seus serviços em atividades 

externas, inclusive visitas técnicas, estágios curriculares obrigatórios e trabalhos de 
campo, desde que estejam vinculadas ao processo de ensino-aprendizagem;  

3.2.1.1.20. Auxiliar os alunos e demais agentes do processo de ensino e aprendizagem a 
utilizar o sistema braile em seu cotidiano de ensino e aprendizagem;  

3.2.1.1.21. Revisar textos escritos no sistema braile pelos estudantes, orientando para 
as devidas correções;  

3.2.1.1.22. Atuar nas estratégias de inclusão do estudante cego ou com baixa visão, 
promovendo a acessibilidade através do conhecimento de tecnologias assistivas 
pertinentes;  

3.2.1.1.23. Realizar transcrição de documentos e material didático do sistema 
convencional (escrita em tinta) para o sistema Braile e vice-versa;  

3.2.1.1.24. Desenvolver outras atividades correspondentes à sua área de atuação, 
conforme o planejamento geral da instituição e os programas, projetos, planos e 
atividades dos setores específicos, como o Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE). 

3.2.1.2. Psicopedagogo 
3.2.1.2.1. Realizar intervenção psicopedagógica, visando a solução dos problemas no 

processo ensino e aprendizagem; 
3.2.1.2.2. Realizar diagnóstico e intervenção psicopedagógica, mediante a utilização de 

instrumentos e técnicas próprios de Psicopedagogia; 
3.2.1.2.3. Utilizar métodos, técnicas e instrumentos psicopedagógicos que tenham por 

finalidade a melhoria na qualidade do processo ensino e aprendizagem; 
3.2.1.2.4. Prestar assessoria psicopedagógicas, objetivando a identificação, a 

compreensão e a análise dos problemas no processo de ensino e aprendizagem; 
3.2.1.2.5. Desenvolver atividades que ampliem a aprendizagem, através dos jogos e da 
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tecnologia; 

3.2.1.2.6. Buscar a integração dos interesses, raciocínio e informações que fazem com 
que o estudante atue ativamente no processo de aprendizagem; 

3.2.1.2.7. Auxiliar na elaboração de procedimentos educacionais diferenciados, 
capazes de atender às necessidades individuais dos estudantes; 

3.2.1.2.8. Acompanhar o estudante do IFSP em sala de aula, em contraturno, eventos 
internos e externos, quando necessário, conforme as necessidades específicas de 
cada estudante atendido por esse serviço; 

3.2.1.2.9. Apoiar e orientar o corpo docente com relação aos recursos de acessibilidade 
para o estudante acompanhado; 

3.2.1.2.10. Prestar orientação aos docentes com relação às questões de ordem 
psicopedagógicas do estudante acompanhado; 

3.2.1.2.11. Exercer outras atividades inerentes à sua área de atuação que forem 
deferidas pela instituição. 

3.2.1.3. Técnico de Apoio ao Estudante com deficiência 
3.2.1.3.1. Orientar o corpo discente Público-Alvo da Educação Especial, quanto ao 

processo de ensino e aprendizagem, juntamente com os profissionais da 
Coordenadoria Sociopedagogica e NAPNE; 

3.2.1.3.2. Contribuir para organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 
disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

3.2.1.3.3. Contribuir para adoção de medidas de apoio que favoreçam o 
desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, sociais e profissionais do 
estudante com deficiência; 

3.2.1.3.4. Acompanhar o estudante do IFSP em sala de aula, em contraturno, eventos 
internos e externos, quando necessário, conforme as necessidades específicas de 
cada estudante atendido por esse serviço; 

3.2.1.3.5. Prestar assistência técnico-pedagógica aos docentes, com respeito ao 
processo ensino e aprendizagem do estudante acompanhado; 

3.2.1.3.6. Promover orientações metodológicas de acordo com as especificidades e 
particularidades do estudante acompanhado; 

3.2.1.3.7. Exercer outras atividades inerentes à sua área de atuação que forem 
deferidas pela instituição. 

3.2.2. O horário de trabalho será preferencialmente de segunda à sexta-feira a ser ajustado de acordo 
com as necessidades da Administração, respeitando o limite da carga horária dos postos da 
tabela do item 3.2.  

3.2.3. O horário de trabalho poderá ser ajustado no decorrer do contrato de acordo com as 
necessidades da Administração, respeitando o horário de funcionamento do campus. 

3.2.4. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados e capacitados.  

3.2.5. A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências do órgão Contratante, sob 
orientação técnica de seus servidores, observadas as exigências e obrigações estabelecidas 
neste Termo de Referência, especialmente os referentes ao cumprimento dos requisitos 
exigidos, jornada e horários de trabalho, acesso a sistemas informatizados, normas e regras da 
instituição. 

3.3. Inicialmente, cumpre salientar que no quadro do Campus Campinas do IFSP não há pessoal 
qualificado para realizar os serviços em questão, o que impede o aproveitamento de recursos 
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humanos existentes. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos do Objeto 

  Item 1 

LEDOR/AUDIODESCRITOR/INTÉRPRETE DE BRAILE 

FORMAÇÃO EXIGIDA 

Formação em Curso Superior reconhecido pelo MEC e ter conhecimentos técnicos 
especializados, comprovados com certificado de curso ou disciplina de Braille cursada 
com êxito, de no mínimo 40 h.  

CBO - 2392-25 

                 
                  Item 2 

PSICOPEDAGOGO 

FORMAÇÃO EXIGIDA 

FORMAÇÃO - Diploma de Ensino Superior em Licenciatura Plena; ou Pedagogia; ou 
Psicologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
certificado de pós-graduação em Psicopedagogia, de instituição credenciada pelo 
MEC. 

CBO - 2394-25 

 
  Item 3 

TÉCNICO DE APOIO AO ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA 

FORMAÇÃO EXIGIDA 

FORMAÇÃO - Diploma de Ensino Superior em Licenciatura em Educação Especial ou 
Licenciatura Plena, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
e certificado de Pós-graduação em Educação Especial, fornecido por instituição 
credenciada pelo MEC. 

CBO - 2392-15 

 

4.2. Sustentabilidade 

4.2.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

4.2.1.1. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 
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primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 
ambientais vigentes; 

4.2.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

4.2.1.3. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999; 

4.2.1.4. Atender naquilo que couber práticas de sustentabilidade previstas no Decreto 
7.746/12. 

4.3. Subcontratação 

4.3.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

4.4. Garantia da contratação 

4.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da 
vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 

4.4.2.  Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 
até a data de assinatura do contrato. 

4.4.2.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas.   

4.4.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de 
garantia. 

4.4.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora.  

4.4.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.4.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado 
da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de 
capitalização. 

4.5. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 
monetária. 

4.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente. 
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4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por 
sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.8.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado 
pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 
pagamento de:  

4.9.1.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

4.9.1.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.9.1.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo Contratado.  

4.10. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 
empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo 
a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado 
de decisão judicial. 

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os 
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for 
notificada.  

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.14.1.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.14.1.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662, de 11 de abril de 2022. 

4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que 
o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  
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4.15.1.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação 
da Susep. 

4.15.1.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término 
da vigência da apólice.   

4.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

4.16.1.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 
garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as 
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a 
matéria; 

4.16.1.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

4.16.1.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento 
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do 
pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em 
outra atividade de prestação de serviços. 

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Termo de Referência. 

4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
neste Termo de Referência. 

4.20. Vistoria 

4.20.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h às 12h e das 14h às 16h. 

4.20.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  

4.20.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.20.3.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 

4.20.3.2. Para a vistoria deverá ser feito agendamento prévio via e-mail clt.cmp@ifsp.edu.br. 

4.20.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
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peculiaridades da contratação. 

4.20.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Execução 

5.2. A prestação do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.1.  O Início da execução do objeto:  
5.2.1.1. A execução dos serviços está prevista para ser iniciada em julho de 2025, data essa 

a ser confirmada na assinatura do contrato; 
5.2.2.  Descrição sumária das atribuições: 

5.2.3.  As atividades constantes dos serviços serão desempenhadas no IFSP Campus Campinas, 
localizado na Rua Heitor Lacerda Guedes, 1000, Satélite Íris, Campinas/SP, CEP 13059-581. 

5.2.4.  A execução dos serviços será de segunda a sexta-feira, com carga horária semanal, conforme 
previsto no item 3.2., que poderão ser distribuídas nos períodos matutino, vespertino e 
noturno, preferencialmente nos dois primeiros, conforme necessidade do Campus Campinas 
do IFSP. 

5.2.4.1. Há possibilidade de, eventualmente, esses serviços serem executados aos sábados 
no período matutino, desde que a carga horária semanal de trabalho não ultrapasse as 
horas previstas semanalmente. 

5.2.4.2. A realização de horas excedentes só ocorrerá se houver interesse da Contratante e 
somente será permitida caso exista, por força do acordo ou convenção coletiva da 
categoria, a previsão de que o excesso de horas em um dia possa ser compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia sem que haja acréscimo de salário, na forma e 
limites estabelecidos pelo art. 59, §2º da CLT, de maneira que em nenhuma hipótese será 
pago adicional de hora extra. 

5.2.5. Caberá à Contratada, gerenciar as férias dos empregados alocados na execução dos 
serviços para que coincidam com os períodos de férias escolares/acadêmicas do Campus 
Campinas do IFSP, respeitados os limites previstos da CLT. 

5.2.5.1. Não será necessária a reposição do posto em férias por parte da Contratada. Para 
tanto será necessário a comunicação ao Campus Campinas do IFSP a programação de 
férias dos funcionários. 

5.2.6. O horário de atendimento dos postos será acordado com a fiscalização do contrato, conforme 
a necessidade da instituição. 

5.2.7.  É vedado aos funcionários prestar favores pessoais a quaisquer cidadãos-usuários do campus, 
servidores ou não. 

5.2.8.  A comprovação de experiência mencionada nos subitens acima deve ser realizada antes do 
início da vigência contratual. 

5.2.9.  O colaborador que atuará na prestação dos serviços deve, necessariamente, ter vínculo 
empregatício com a contratada. 

5.3. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 
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5.4. Rotinas a serem cumpridas 

5.4.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.4.1.1. A contratação destina-se aos serviços continuados de apoio especializado aos 
estudantes com necessidades educacionais específicas para as instalações do IFSP 
Campus Campinas. 

5.4.1.2. Manter o posto coberto durante 100% do período previsto, devendo a Contratada 
providenciar substituição imediata no caso de possíveis faltas dos colaboradores. 

5.4.2.  Por meio de notificação direta, verbal ou não, os fiscais e gestores do contrato poderão 
distribuir tarefas ao empregado da contratada, conforme exceção prevista no art. 5º, inciso II, 
da IN n. 05/2017-Seges/MPDG. 

5.4.3.  A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato e ou conforme emissão 
de Ordem de serviço. 

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5.1.  Não foi encontrada uma convenção específica para os serviços a serem contratados, então 
utilizamos uma média dos salários de licitações de outros entes da Administração Pública nos 
mesmos padrões, realizadas nos últimos 180 dias, bem como pesquisa de preços com 
prestadores de serviço, para definição do salário bruto. Com base nesta premissa, para definir 
os valores de salário base e vale alimentação a ser apresentado na sua planilha de custos e 
formação de preços o licitante deve levar em conta o salário bruto básico e Vale Alimentação 
informado na tabela a seguir, devendo, entretanto, respeitar o valor máximo estimado da 
contratação:  

Cargo / Posto 
Salário Bruto Básico  

(mínimo) 
Vale Alimentação 

(mínimo) 

Ledor/Audiodescritor /Transcritor de 
Braile (20 horas semanais) 

R$ 3.380,00 R$ 550,00 

Psicopedagogo (20 horas semanais) R$ 3.380,00 R$ 550,00 

Técnico de Apoio ao estudante com  
deficiência (30 horas semanais) 

R$ 3.660,00 R$ 550,00 

5.5.2.  As categorias profissionais (Ledor/Audiodescritor /Transcritor de Braile, Psicopedagogo e 

Técnico de Apoio ao Estudante com Deficiência) não possuem Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT). Para definir o salário base a ser apresentado na sua planilha de custos e formação de 
preços a licitante deve levar em conta o disposto no item 5.5.1. deste Termo de Referência, 
devendo, entretanto, respeitar o valor máximo estimado da contratação; 

5.5.3.  Caso a licitante apresente uma CCT de categoria similar/equivalente aceita pelo pregoeiro, o 
reajuste salarial bem como a data-base deverá seguir o que consta no documento devidamente 
registrado; 

5.5.4.  O pagamento de vale transporte deve obedecer à legislação municipal correspondente; 

5.5.5.  A cotação de pagamento de outros benefícios, como vale alimentação, entre outros, fica a 
critério da empresa licitante. 

5.6. Para elaboração a Planilha de custos e formação de preços, deve-se utilizar o modelo 
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disponibilizado pela Administração, Anexo B – Planilha de custos e formação de preços. 

5.7. Para os colaboradores que exercerem atividades nas quais sejam assegurados os pagamentos de 
periculosidade/insalubridade, conforme previsto na legislação vigente pertinente, será exigido tal 
cumprimento, sob pena de não aceitação da proposta em caso de não cumprimento. 

5.8. Uniformes e EPIs 

5.8.1.  A contratada fica dispensada da obrigatoriedade de fornecer uniforme. Entretanto deverá 
fornecer, sem qualquer repasse do custo para o empregado: 

5.8.1.1.  01 (um) crachá de identificação em PVC, com foto colorida impressa e nome legível 
do empregado. 

5.8.2.  O prazo para a entrega inicial do item aqui previsto começa a contar da data de assinatura do 
contrato, e é de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos. 

6. INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO 

6.1. Considera-se imprescindível para a adequada execução dos serviços contratados que a contratada 
possua ou venha a instalar e manter sede, filial ou escritório na cidade ou regiões metropolitanas 
onde se realizarão os serviços, não ultrapassando o raio de 200 km do IFSP – Campus Campinas, 
dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, 
bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e 
demissão dos funcionários. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

7.6. Preposto 

7.6.1.  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

7.6.2.  A Contratada deverá disponibilizar preposto para representar a empresa na execução do 
contrato, para deslocamento ao campus sempre que necessário, quando solicitado para 
reuniões presenciais ou tratativas referentes a execução do contrato. 

7.6.3.  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
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preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

7.7. Rotinas de Fiscalização 

7.7.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 

7.8. Fiscalização Técnica 

7.8.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

7.8.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.8.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.8.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.8.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.8.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 

7.8.7.  A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo F para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos. 

7.8.8.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

7.8.9.  As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, 
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

7.8.10. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto 
eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista. 

7.8.11. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a 
informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no 
contrato. 

7.8.12. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi 
efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada, 
exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas 
atividades. 
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7.8.13. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de 
ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo 
coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado. 

7.8.14. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação 
será proporcional ao período não compensado. 

7.8.15. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de 
recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas 
de revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades 
de manutenção dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato. 

7.8.16. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da 
escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso. 

7.8.17. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes 
informações: 

7.8.17.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso; 

7.8.17.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas 
a compensação não tenha sido concluída; 

7.8.17.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido 
concluída; ou 

7.8.17.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a 
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao 
recesso. 

7.8.18. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de 
ausência eventual, deverá informar previamente ao responsável pela unidade de execução 
onde desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do 
contrato, que avisará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da 
data de ausência do trabalhador. 

7.8.19. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo 
de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa. 

7.8.20. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes 
informações: 

7.8.20.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, 
caso a compensação tenha sido concluída; ou 

7.8.20.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no 
pagamento da fatura. 

7.9. Fiscalização Administrativa 

7.9.1.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

7.9.2.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9.3.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
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se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

7.9.4.  Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 
as seguintes comprovações: 

7.9.4.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

7.9.4.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar 
a seguinte documentação: 

7.9.4.1.2. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 

7.9.4.1.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; 

7.9.4.1.4. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços; e 

7.9.4.1.5. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não 
for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores (Sicaf): 

7.9.4.1.5.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND); 

7.9.4.1.5.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

7.9.4.1.5.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

7.9.4.1.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.9.4.1.6. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 

7.9.4.1.6.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 

7.9.4.1.6.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

7.9.4.1.6.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 

7.9.4.1.6.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

7.9.4.1.6.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

7.9.4.1.7. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção 
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ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo 
definido no contrato: 

7.9.4.1.7.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 
categoria; 

7.9.4.1.7.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais; 

7.9.4.1.7.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado dispensado; 

7.9.4.1.7.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

7.9.4.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados no item 7.9.4.1.1 acima deverão ser apresentados. 

7.9.4.2.1. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 7.9.4.1.7 
acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

7.9.4.2.2.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a 
contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências 
voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação 
exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

7.9.4.2.3. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, 
da CLT. 

7.9.4.2.4. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o 
presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 
convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre 
outros. 

7.9.4.2.5. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item. 

7.9.4.2.6. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 
respectivas organizações. 

7.9.4.2.7. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

7.9.4.2.8. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 
(RFB). 

7.9.4.2.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 
FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
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7.9.4.2.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, 
sem prejuízo das demais sanções. 

7.9.4.2.11. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a 
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, 
sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir. 

7.9.4.2.12. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

7.9.4.2.13. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 
quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato.  

7.9.4.2.14. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 
pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

7.9.4.2.15. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 
contratante e os empregados da Contratada. 

7.9.4.2.16. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, 
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em 
sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

7.9.4.2.17. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.9.4.2.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 
seu pagamento. 

7.9.4.2.19. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no 
item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja 
incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de 
dezembro de 2022. 

7.9.4.2.20. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o 
fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 
do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor 
do contrato. 

7.9.4.3. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada 
de trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:  

7.9.4.3.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de 
execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e 

7.9.4.3.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se 
mostre eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos. 
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7.9.4.4. As compensações de jornada limitam-se: 

7.9.4.4.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e 

7.9.4.4.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador. 

7.9.4.5. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da 
avaliação do responsável pela unidade de execução. 

7.10. Gestor do contrato 

7.10.1. Cabe ao gestor do contrato: 

7.10.1.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.10.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.10.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.10.1.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.10.1.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  

7.10.1.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

7.10.1.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7.10.1.8. receber e dar encaminhamento imediato: 
7.10.1.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 

conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

7.10.1.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do 
Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio 
idôneo. 

7.10.2. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de 
recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de 
escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a 
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possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
81, de 12 de setembro de 2024) 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto no Anexo F para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.1. não produziu os resultados acordados, 

8.2.2. deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

8.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

8.4. Do recebimento 

8.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

8.4.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.4.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 

8.4.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

8.4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

8.4.6.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

8.4.6.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do 
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 
contrato.  

8.4.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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8.4.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

8.4.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.4.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

8.4.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.4.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.4.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.4.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

8.4.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.4.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.4.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

8.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.4.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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8.4.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

8.5. Liquidação 

8.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

8.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.5.3.1. o prazo de validade; 

8.5.3.2. a data da emissão; 

8.5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.5.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.5.3.5. o valor a pagar; e 

8.5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

8.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

8.5.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

8.5.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

8.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

8.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
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ampla defesa. 

8.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  

8.6. Prazo de pagamento 

8.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

8.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.7. Forma de pagamento 

8.7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.8. Repactuação 

8.8.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

8.8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

8.8.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato;  

8.8.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

8.8.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

8.8.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

8.8.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
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em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 

8.8.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

8.8.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho. 

8.8.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 

8.8.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará 
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 

8.8.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da 
mão de obra decorrente desses instrumentos. 

8.8.8.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução 
contratual, caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa 
contratada está vinculada seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio 
Coletivo utilizado pela Administração como paradigma para definição dos custos unitários 
mínimos relevantes, para fins de repactuação. 

8.8.9.  A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos 
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do 
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, 
quando este for diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma 
utilizado pela Administração. 

8.8.9.1. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os 
valores previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que 
entrou em vigor quando inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, 
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, 
ressalvado o subitem seguinte. 

8.8.9.2. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o 
Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa 
contratada está vinculada venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário 
base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos valores 
estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos 
subitens anteriores. 

8.8.9.3. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam 
discriminados como custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada 
(ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). 



IFSP CAMPUS CAMPINAS ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Página 23 de 33 
Rua Heitor Lacerda Guedes, 1000, Satélite Íris, Campinas/SP, CEP 13059-581 

e-mail: clt.cmp@ifsp.edu.br 

8.8.10. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
[indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 
reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

8.8.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

8.8.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.8.13. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

8.8.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 

8.8.15. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 
o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 
o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 

8.8.16. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

8.8.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 
para concessão das repactuações futuras. 

8.8.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

8.8.19. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

8.8.20. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante 
ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
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8.8.21. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

8.8.22. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo], 
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. 

8.8.23. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da 
variação dos custos. 

8.8.24. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

8.8.25. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8.26. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

8.8.27. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da 
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes 
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições. 

8.8.28. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de 
Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva 
repercussão sobre os preços contratados. 

8.8.28.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento 

8.9. Cessão de crédito 

8.9.1.  As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 
8.9.1.1.  A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.9.1.2.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.9.1.3.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 
e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

8.9.1.4.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
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sob a integral responsabilidade do contratado. 

8.9.2.  O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8.9.3. Conta-Depósito Vinculada 

8.9.3.1. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 

8.9.3.2. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.  

8.9.3.3. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 
contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados 
junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 
sociais e FGTS decorrentes. 

8.9.3.4. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 
13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem 
como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão 
depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do 
prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados 
para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas 
no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

8.9.3.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente 
para o pagamento das respectivas obrigações: 

8.9.3.5.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

8.9.3.5.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

8.9.3.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 
e 

8.9.3.5.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

8.9.3.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.9.3.7. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor 
desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção 
implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

8.9.3.8. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência 
que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser 
pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 
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8.9.3.9. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para 
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas 
previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

8.9.3.10. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, 
será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela 
empresa. 

8.9.3.11. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos. 

8.9.3.12. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas 
para a quitação das obrigações trabalhistas. 

8.9.3.13. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato 
da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a 
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos 
ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, 0,1% (um décimo por cento) até 
0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

9.2.4.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

9.2.4.1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

9.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

9.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 
5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 
alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações 
também enquadráveis nessa alínea. 

9.2.5.  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.2.6.  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

9.2.7.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.2.8.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.2.9.  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.2.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2.10.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

9.2.10.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

9.2.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.2.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.2.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.2.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.2.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

9.2.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

9.2.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.2.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.2.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

9.2.14.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

9.2.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 
ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  

10.1. Forma de seleção e julgamento da proposta 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
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modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

10.2. Regime de Execução 

10.2.1. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 

10.3. Exigências de Habilitação 

10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.2. Habilitação jurídica 

10.3.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.3.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede 

10.3.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

10.3.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

10.3.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

10.3.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.3.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.3.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.3.2.9. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de 
constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável 
por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

10.3.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
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ou da consolidação respectiva. 

10.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

10.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

10.3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.3.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

10.3.4. Qualificação Econômico-Financeira 

10.3.4.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;  

10.3.4.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

10.3.4.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por 
meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.3.4.4. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do 
valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício social; e 

10.3.4.5. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social; 

10.3.4.6. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 
exercícios sociais, sob pena de inabilitação;  

10.3.4.7. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.3.4.8. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped.  

10.3.4.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

10.3.4.10. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo E deste termo de referência de que um doze avos 
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada 
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do 
licitante, observados os seguintes requisitos: 

10.3.4.11. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE), relativa ao último exercício social; e 

10.3.4.12. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

10.3.4.13. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura.  

10.3.5. Qualificação Técnica 

10.3.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
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condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.3.5.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

10.3.6. Qualificação Técnico Operacional 

10.3.6.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

10.3.6.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.3.6.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na 
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

10.3.6.2.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 

10.3.6.2.3. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 

10.3.6.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade 
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022. 

10.3.6.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 

10.3.6.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

10.3.6.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

10.3.6.7. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório (anexo G) conforme 
item 6, o que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado 
a partir da vigência do contrato. 

10.3.6.8. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 
a inidoneidade da entidade emissora. 

10.3.6.9. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que 
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre 
o tema. 
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11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 315.178,68 (trezentos e quinze mil, cento e 
setenta e oito reais e sessenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 
1.1. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I) Gestão/Unidade: 26439/158714 
II) Fonte: 1000000000; 
III) Programa de Trabalho: 12.363.501220RL0035 
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.78 
V) Plano Interno: L0000P0100N 

 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Campinas, 24 de abril de 2025 

 

 

 

 

Charles Wandrey de Jesus Lopes 
Coordenador de Licitações e Contratos 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Pró-Reitoria de Administração

Departamento de Administração
IFPI - Campus Corrente

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
PROCESSO Nº: 23181.000544/2025-52

DISPENSA Nº: Dispensa de licitação 90026/2025

CONTRATO Nº:

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO

A DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (DIA/MÊS/ANO)

B MUNICÍPIO/UF CORRENTE - PIAUÍ

C ANO DO ACORDO,CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO PI000119/2025

D NÚMERO DE MESES DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 06 (seis) meses

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

TIPO DE SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR

TRANSCRITOR REVISOR BRAILE POSTO 2

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTES À MÃO DE OBRA

1 TIPO DE SERVIÇO TRANSCRITOR REVISOR BRAILE

2 CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES (CBO) 2614-25

3 SALÁRIO NORMATIVO DA CATEGORIA PROFISSIONAL - BASE R$ 4.788,95

4 CATEGORIA PROFISSIONAL (VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL)

5 DATA-BASE DA CATEGORIA (DIA/MÊS/ANO) 01 DE JANEIRO DE 2025

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A Salário-Base 4.788,95

B Adicional de Periculosidade 0,00

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno 0,00

E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00

F Outros 0,00

G Outros 0,00

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 4.788,95

TOTAL MÓDULO 1 4.788,95

 MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

SUBMÓDULO 2.1 - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS

2.1 13º  SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,333% 399,07

B Férias e Adicional de Férias 12,100% 579,46

TOTAL 20,433% 978,53

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 978,53

 MÓDULO 1 4.788,95

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACÃO DO 
ESTADO DO PIAUÍ



BASE DE CÁLCULO PARA O SUBMÓDULO 2.2  SUBMÓDULO 2.1 978,53

TOTAL 5.767,48

SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇOS (FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A INSS 20,00% 1.153,49

B SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 144,18

C 0,00% 0,00

D SESI / SESC 1,50% 86,51

E SENAI / SENAC 1,00% 57,67

F SEBRAE 0,60% 34,60

G INCRA 0,20% 11,53

H FGTS 8,00% 461,39

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 33,800% 1.949,37

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$)

A Transporte = (4,00 x 02 passagens x 26 dias) - (6% do Salário Base) 0,00

B Auxílio Refeição/Alimentação 473,82

C Assistência Médica e Familiar 0,00

D Seguro de Vida 0,00

E Outros

F Outros

G Outros

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 473,82

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

2 ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$)

2.1 13º  Salário, Férias e Adicional de Férias 978,53

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 1.949,37

2.3 Beneİcios Mensais e Diários 473,82

TOTAL MÓDULO 2 3.401,72

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A Aviso Prévio Indenizado 0,417% 19,95

B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 8,000% 1,59

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 2,000% 95,77

D Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 93,11

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado 33,800% 31,47

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 2,000% 95,77

TOTAL MÓDULO 3 337,66

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 4

 MÓDULO 1 4.788,95

MÓDULO 2 3.401,72

 MÓDULO 3 337,66

TOTAL 8.528,33

SAT - Seguro acidente do trabalho (RAT X FAP) = RAT (3% - Fabricação de 
alimentos e prato prontos - código 1096-1/00 do Anexo V do Decreto nº 
3.048/1999 x FAP (2% - Valor máximo, conforme Decreto nº 6.957/2009). Obs: 
O licitante deverá preencher o valor do seu FAP, a ser comprovado no envio de 
sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou 
outro documento apto a fazê-lo.



MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

SUBMÓDULO 4.1 - SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS LEGAIS

4.1 SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS LEGAIS PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A SubsƟtuto na cobertura de Férias 0,000% 0,00

B SubsƟtuto na cobertura de Ausências legais 0,556% 47,37

C SubsƟtuto na cobertura de Licença Paternidade 0,028% 2,36

D SubsƟtuto na cobertura de Ausência por Acidente de trabalho 0,333% 28,42

E SubsƟtuto na cobertura de  Afastamento Maternidade 0,074% 6,31

F SubsƟtuto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,000% 0,00

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 84,46

SUBMÓDULO 4.2 - SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA

4.2 SUBSTITUTO NA INTRAJORNADA VALOR (R$)

A SubsƟtuto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE VALOR (R$)

4.1 SubsƟtuto nas Ausências Legais 84,46

4.2 SubsƟtuto na Intrajornada 0,00

TOTAL 84,46

TOTAL MÓDULO 4 84,46

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$)

A Uniformes 0,00

B Materiais de Consumo Mensal 0,00

C Materiais de Consumo Anual 0,00

D Depreciação de Equipamentos 0,00

E Outros (EPI'S) 0,00

TOTAL MÓDULO 5 0,00

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 6

 MÓDULO 1 4.788,95

MÓDULO 2 3.401,72

 MÓDULO 3 337,66

MÓDULO 4 84,46

MÓDULO 5 0,00

TOTAL 8.612,79

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO PERCENTUAL (%) VALOR (R$)

A Custos Indiretos 0,000% 0,00

B Lucro 0,000% 0,00

  FATURAMENTO CÁLCULO POR DENTRO 8.612,79

C Tributos 8,650 0,9135 9.428,34

C1. Tributos Federais

C1.A  (PIS)   0,650% 61,28

C1.B  (COFINS)  3,000% 282,85

C2. Tributos Estaduais (especificar)

C3. Tributos Municipais 

C3.A (ISS)  5,000% 471,41

SOMA DOS TRIBUTOS 8,650% 815,54

TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 815,54



TOTAL MÓDULO 6 815,54

QUADRO - RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (VALOR POR EMPREGADO) VALOR (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 4.788,95

B Módulo 2 - Encargos e Beneİcios Anuais, Mensais e Diários 3.401,72

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 337,66

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 84,46

E Módulo 5 - Insumos Diversos 0,00

SUBTOTAL (A + B + C + D + E) 8.612,79

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 815,54

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 9.428,33



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2025

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PI000053/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 10/03/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR008665/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 13168.200248/2025-74
DATA DO PROTOCOLO: 24/02/2025

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO , CNPJ n.
07.399.419/0001-07, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DANIELA ROBERTA DUARTE
DA CUNHA;
 
E

SIND DOS EMP DE EMP DE ASSEIO E CONSER DO EST DO PIAUI, CNPJ n. 23.626.716/0001-02, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JONATAS MIRANDA DA SILVA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS DE EMPRESAS
DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS, com abrangência territorial em Teresina/PI.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL DA CONSERVAÇÃO

Os salários dos empregados de Empresas de Asseio e Conservação de Imóveis serão reajustados em 7,5%
(sete e meio por cento), que corresponde ao reajuste do salário mínimo para 2025. Tal índice deverá ser
aplicado linearmente para todas as categorias abrangidas por essa convenção a partir da DATA-BASE da
categoria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A partir desta Convenção Coletiva de Trabalho, as seguintes categorias terão seu
piso salarial regidos por legislação própria: Administrador Sênior e Técnico em Administração - piso estadual
da lei 7.897/22; Assistente Social - Lei 8662/93 e PL 41/21; Contador e Técnico em Contabilidade - Lei
7911/22.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O retroativo poderá ser pago em até duas parcelas, a contar da data de registro
do presente instrumento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A tabela salarial dos empregados de Empresas de Asseio e Conservação de
Imóveis constam em Anexo a esta.

 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS
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CLÁUSULA QUARTA - RECIBO DE PAGAMENTO

As empresas podem optar em realizar o pagamento dos valores remuneratórios de seus empregados
mediante depósito bancário, sendo que, se assim fizerem, ficam obrigadas a fornecerem, sempre que
solicitado pelos obreiros, o comprovante do último pagamento.

PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas que efetuarem os pagamentos de seus empregados em dinheiro ficam
obrigadas a demonstrar nos contracheques dos seus empregados o valor de salário-base, vantagens e
descontos, discriminando verba por verba, bem como apresentar ao sindicato cópias destes contracheques
na proporção de 50% (cinquenta por cento) para as empresas que tenham até 100 (cem) empregados e
20% (vinte por cento) para as que tenham acima deste número, mediante requerimento nominal
apresentado pela entidade classista neste sentido.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - DESCONTO SALARIAL

Comprovado que o empregado causou prejuízo à empresa, e quando houver autorização legal, o
empregador terá o limite de desconto de até 30% (trinta por cento) da remuneração do obreiro, na
quantidade de parcelas em que for possível a quitação do débito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Excetuam-se a regra acima os descontos provenientes de decisões judiciais, os
referentes às taxas sindicais de cada obreiro, obrigatórias ou não, e os decorrentes de Convênios Médicos,
Hospitalares, Odontológicos e Farmácia, além de outros previstos em lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica permitido o desconto no valor de até uma remuneração do trabalhador
quando do seu desligamento, referente a compensação de cursos, treinamentos ou empréstimos por ele
realizados e custeado pela empresa.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SEXTA - QUEBRA DE MÁQUINA DE USO COLETIVO
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Fica autorizada a realização de desconto no salário dos empregados pelos danos causados a máquinas,
equipamentos ou ferramentas de uso coletivo, desde que atendidas as seguintes condições cumulativas: 

I - A quebra ou dano tenha ocorrido por culpa ou dolo do empregado, devidamente comprovados; 

II - Seja realizada apuração do ocorrido; 

III - O desconto seja previamente comunicado ao empregado, com especificação do valor e da justificativa. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O desconto não poderá exceder 30% (trinta por cento) do salário base do
empregado em cada mês, salvo acordo expresso entre as partes para valores superiores. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O desconto deverá ser realizado de forma parcelada, caso o montante
ultrapasse o limite definido no parágrafo segundo, garantindo que não haja comprometimento excessivo da
remuneração do empregado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não será autorizado o desconto nos seguintes casos: 

a) Quando a quebra ou dano decorrer de desgaste natural pelo uso ou de condições inadequadas da
máquina, atribuíveis à gestão do empregador;

b) Quando não houver comprovação da culpa ou dolo do empregado; 

c) Quando o dano for causado por terceiro ou fatores alheios ao controle do empregado.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO

As empresas poderão efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, para todos os seus
empregados em única parcela, até o dia 20 de dezembro de 2025, ou em 02 parcelas, conforme disposto na
lei nº 4.749/65.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Valores pagos a funcionários decorrentes de gratificações não incorporarão ao
salário.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA OITAVA - BANHEIRO PÚBLICO E COLETIVO

Fica convencionado por esta Convenção Coletiva de Trabalho, até que sobrevenha regulamentação
específica por parte do Ministério do Trabalho e Emprego de forma a se atender o disposto nos artigos 190
e 192 da CLT estabelecendo os critérios para definição de banheiros públicos de uso coletivo e de grande
circulação, que as empresas realizarão o pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, ou
seja, no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o salário mínimo, para os trabalhadores que
efetivamente realizam a limpeza de banheiros públicos ou de uso coletivo de grande circulação, bem como
a respectiva coleta de lixo do banheiro na forma do inciso II da Súmula 448 TST.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entende-se por banheiro público aquele que tem acesso livre e irrestrito dos
usuários à instalação sanitária, ainda que haja cobrança de taxa para acesso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por banheiro de grande circulação aquele de utilização efetiva igual
ou superior a 99 (noventa e nove) pessoas por dia e que tenha 5 (cinco) ou mais vasos sanitários por
banheiro.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Esta disposição não abrange as demais hipóteses de incidência do adicional de
insalubridade descritas em normas reguladoras e na sua ausência será constatado mediante laudo pericial.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados contratados sob o regime de jornada de trabalho intermitente e a
tempo parcial, terão o adicional de insalubridade pago na exata proporcionalidade da jornada laborada.

PARÁGRAFO QUINTO - O adicional aqui previsto será pago enquanto não alterado ou cancelado o inciso II
da Súmula 448 do TST.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA NONA - DOS ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE

Em caso de reclamação dos trabalhadores que não percebam adicional de insalubridade ou periculosidade,
deverão ser realizadas perícias para verificar o direito a percepção do adicional, bem como o
enquadramento do grau de exposição aos agentes nocivos (caso de Insalubridade), sendo,
facultativamente, as perícias acompanhadas por assistente indicado pelo Sindicato laboral, inclusive para
empregados que laborem em estabelecimentos de saúde.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso os trabalhadores reclamem do grau do adicional de insalubridade pago
deverão ser realizadas perícias por técnicos do Ministério do Trabalho e Emprego, para verificar o
enquadramento do grau de exposição aos agentes nocivos, sendo, facultativamente, as perícias
acompanhadas por assistente indicado pelo Sindicato e pelo empregador.

PARÁGRAFO SEGUNDO:O adicional de insalubridade terá como base de cálculo o salário-mínimo vigente,
nos termos do artigo 192 da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não haverá acúmulo do adicional de insalubridade com o de periculosidade,
devendo o empregado optar por receber o adicional que melhor lhe convier, conforme previsto no parágrafo
2º do artigo 193 da CLT.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - VALE ALIMENTAÇÃO

Os empregados abrangidos por esta Convenção terão direito a vale alimentação no valor correspondente a
R$ 473,82 (quatrocentos e setenta e três reais e oitenta e dois centavos), ou seja, deverá ser aplicado o
reajuste de 7,5% ao vale alimentação, devendo a entrega ocorrer até o dia 5º dia útil do mês. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregados que laboram em regime de tempo parcial (CLT, art. 58-A), e os
que cumpram jornada diária mais de 4h e menos de 6h, terão direito ao vale alimentação pela metade do
valor do caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregado que trabalha até 04 (quatro) horas por dia não terá direito ao
benefício. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nas faltas ao labor, justificadas e não justificadas e nos feriados, a empresa
poderá descontar o valor respectivo no vale alimentação pelo dia não trabalhado, bem como descontar o
vale transporte respectivo. Considerando para efeitos de cálculo, o mês composto por 22 (vinte e dois) dias
úteis e o valor da unidade R$ 21,53 (vinte e um reais e cinquenta e três centavos). 

PARÁGRAFO QUARTO - Os obreiros que laborem em escala de 12x36 (doze horas de trabalho por trinta e
seis de folga) terão direito ao vale alimentação calculado com base nos dias efetivamente trabalhados,
considerando o valor da unidade R$ 31,58 (trinta e um reais e cinquenta e oito centavos). 

PARÁGRAFO QUINTO - O empregado não terá qualquer ônus com o benefício, cuja vantagem é concedida
sem qualquer natureza salarial. 

PARÁGRAFO SEXTO – O reajuste incidirá a partir de janeiro/2025, podendo o retroativo ser pago em até
duas parcelas, a contar da data de registro do presente instrumento. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Não terão direito a receber os tickets refeições e/ou alimentação, os funcionários
que estiverem em gozo de férias, auxílio-doença e/ou outra forma de não prestação de serviço/afastamento
da empresa, sendo que, se já concedido, será descontado no mês seguinte. 

PARÁGRAFO OITAVO - O valor referente ao vale alimentação proporcional ao mês de admissão do
empregado será pago no mês subsequente. 

PARÁGRAFO NONO - Os obreiros que laborem em escala de 24X72 (vinte e quatro horas de trabalho por
setenta e duas de folga) terão direito ao vale alimentação calculado com base nos dias efetivamente
trabalhados, considerando o valor da unidade R$ 59,21 (cinquenta e nove reais e vinte e um centavos). 

 

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EXERCÍCIO DO DIREITO DO VALE-TRANSPORTE

Conforme disposto na legislação vigente, para o exercício do direito de receber o vale – transporte, o
empregado informará ao empregador, por escrito, seu endereço residencial e os serviços e meios de
transporte mais adequados ao seu deslocamento residência - trabalho e vice - versa, devendo comunicar ao
empregador sempre que ocorrer alteração das informações prestadas, sob pena da suspensão do benefício
até o cumprimento dessa exigência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica convencionado, que cada empregador somente está obrigado a fornecer a
quantidade de vales – transporte que explicitamente comprovar-se necessários ao efetivo deslocamento
residência – trabalho e vice - versa, de seu empregado no mês, o qual será pelo número de deslocamentos
diários, multiplicados pelo número de dias úteis no mês e, ocorrendo o trabalho em outros dias, também
serão fornecidos os vales – transporte necessários.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o empregador efetuar a entrega dos vales – transporte aos seus
empregados, deverá providenciar o competente recibo de entrega, no qual constará a quantidade de vales –
transporte entregues, pelos quais, os empregados assinarão o recebimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregado beneficiário firmará compromisso de utilizar o vale – transporte
exclusivamente para seu efetivo deslocamento residência trabalho e vice–versa, constituindo-se em falta
grave a declaração falsa ou uso indevido.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos períodos de afastamentos do empregado de suas atividades funcionais, por
qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não fará jus ao recebimento do benefício
do vale transporte, por inexistência de deslocamentos do trabalhador no percurso residência/trabalho.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de extravio, perda e dano do cartão magnético de vale transporte, o
empregado será responsabilizado pelas despesas com a substituição do mesmo.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de desligamento do empregado, o mesmo obriga-se a devolver os vales
transporte, proporcional aos dias de trabalho no período, sob pena de desconto na rescisão do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CUSTEIO DO VALE – TRANSPORTE

As empresas se comprometem a conceder vale – transporte a seus empregados, na forma, condições e
critérios estabelecidos na Lei n.º 7418/85 com as alterações da Lei n.º 7619/87, reguladas pelo Decreto –
Lei n.º 95.247 de 17.11.87.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica autorizado o pagamento em dinheiro ou via cartão benefício ao empregado
para o custeio de transporte intermunicipal ou interestadual, nos casos em que: 

a) Não seja viável a concessão de vales-transportes em espécie ou meios eletrônicos aceitos pelas
operadoras de transporte; 
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b) A empresa de transporte não ofereça meios compatíveis com a modalidade de vales ou cartões
disponíveis pelo empregador;

c) O trajeto ou os horários inviabilizem o uso de transporte coletivo tradicional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSPORTE PRÓPRIO E/OU PARALISAÇÃO DO SETOR

Desde que previamente pactuado por escrito entre as partes e, com a devida assistência dos convenentes,
poderão empresas e empregados, optarem pelo transporte com bicicleta ou outra forma de transporte, em
substituição ao vale – transporte previsto em Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em casos de greve/paralisação do transporte público, fica autorizado que os
empregadores repassem aos seus empregados o valor correspondente aos vales a mesma quantia em
dinheiro, para possibilitar o deslocamento do trabalhador no momento de crise.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O pagamento em dinheiro deverá durar somente o período de
greve/paralisação e não constitui verba de natureza salarial, permanecendo, inclusive, o desconto de 6% do
empregador em contra cheque.

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PLANO DE SAÚDE

As partes acertam a obrigação da instituição de plano de saúde, que deverá ser contratado pelas empresas,
com a operadora de plano de saúde e na modalidade sugerida pelo Sindicato Patronal, de modo a permitir
que os trabalhadores associados em atividade possam, mediante adesão voluntária e expressa, usufruídos
serviços de saúde ofertados pela operadora do plano de saúde.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Do custo mensal do plano de saúde contratado, dentro das propostas
apresentadas pela entidade obreira, as empresas arcarão com o importe de 40% (quarenta por cento) sobre
o valor do menor plano ofertado pela instituição, independentemente do plano escolhido pelo obreiro, sendo
que o restante será pago pelo empregado interessado, mediante desconto devidamente autorizado em folha
de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o empregado venha aderir ao plano de maior cobertura junto a operadora
de plano de saúde conveniada, caberá ao mesmo o pagamento do que exceder a modalidade de plano de
saúde contratado pelo empregador nos moldes acima, bem como deverá o obreiro arcar com a totalidade
do custo se optar em cadastrar dependente (s).

PARÁGRAFO TERCEIRO: As partes terão o prazo de 60 (sessenta) dias para procederem a escolha da
operadora de plano de saúde, sendo que, em seguida, as empresas terão prazo de 30 (trinta) dias para
realizarem à contratação do plano, e disponibilizarem o plano de saúde a seus empregados.

PARAGRAFO QUARTO: Caberá aos sindicatos patronal e laboral a fiscalização do procedimento.

PARÁGRAFO QUINTO: O padrão da modalidade do plano de saúde a ser contratado pela empresa será
conforme dito, ajustado entre os sindicatos no prazo acima indicado, sendo que as empresas são obrigadas
a disponibilizar o plano de saúde a todos os seus empregados.

PARÁGRAFO SEXTO: Exceto nas obrigações aqui definidas, as empresas não se responsabilizaram pela
qualidade do serviço nem pelos termos do contrato de plano de saúde, e tampouco em casos de rescisão
contratual motivada pela própria operadora de plano de saúde bem como após a rescisão de contrato do
empregado;

PARÁGRAFO SETIMO: Serão beneficiados desta cláusula os associados que estivem com contrato de
trabalho ativo e os que estão em gozo de qualquer tipo de licença;

PARAGRAFO OITAVO: Quando ocorrer quaisquer dos casos de suspensão do contrato de trabalho, o
empregado deverá manifestar o seu interesse em dar continuidade ao plano de saúde, hipótese em que
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deverá mensalmente ressarcir ao empregador o valor correspondente a sua cota parte no custo do plano,
sendo que, na inércia do obreiro em pagar o que lhe cabe no plano, passado o prazo de 90 (noventa) dias
após a suspensão do contrato de trabalho, poderá o empregador efetuar o cancelamento do plano e
descontar o importe correspondente em eventuais salários posteriores ou em ato rescisório (TRCT);

PARÁGRAFO NONO: O custo do empregador com o plano de saúde não tem natureza salarial.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O plano de saúde poderá ser cancelado em caso de inadimplência do funcionário,
independente de afastamento previdenciário.

 

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SEGURO

As empresas deverão contratar seguro de vida em grupo, cujo benefício deverá importar no valor
correspondente em até 26 (vinte e seis) vezes o valor do menor piso da categoria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não haverá custo para o empregado em decorrência do presente Seguro.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa não será responsável por inadimplência da Seguradora no
pagamento do seguro, salvo se não estiver aquela em dia com a quitação do prêmio correspondente à
referida instituição.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RECONTRATAÇÃO DE EMPREGADO

Fica autorizada a recontratação de empregados pela mesma empresa, em prazo inferior a 90 (noventa) dias
contados da rescisão do contrato de trabalho anterior, nos seguintes casos: 

a) Quando a rescisão anterior tiver ocorrido por iniciativa do empregado, devidamente formalizada por
pedido de demissão; 

b) Quando houver necessidade de recontratação imediata para novas demandas da empresa; 

c) Quando houver previsão específica em programa de recontratação estabelecido pela empresa e
aprovado pelo sindicato representativo da categoria. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada a recontratação do empregado com a finalidade de fraudar direitos
trabalhistas ou previdenciários, nos termos do artigo 9º da CLT.

 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DESLIGAMENTO

As empresas obrigam-se, em caso de dispensa por justa causa, à fornecer por escrito ao empregado a
causa e o enquadramento do motivo na CLT.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos casos em que o colaborador não compareça para receber seus haveres
rescisórios e documentos, independente da modalidade rescisória, passado o prazo de 10 dias, o sindicato
laboral poderá proceder à homologação do TRCT, devendo ser protocolada no Sindicato Laboral uma via do
documento rescisório, isentando a Empresas da multa prevista por lei, desde que comprove ter comunicado
ao empregado a data, horário e local da homologação do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do aviso prévio trabalhado dado pelo empregador ao empregado, o
cumprimento do aviso se dará com a prestação de serviços pelo trabalhador no período previsto no art. 487,
acrescidos dos 3 (três) dias por ano de serviço prestado, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo
um total de até 90 (noventa) dias, na forma da Lei nº 12.506/2011.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Não configura motivo para rescisão indireta o atraso nos recolhimentos de
FGTS, desde que a empresa comprove que as competências estão abrangidas em parcelamento junto à
CEF e este esteja com seu pagamento em dia. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATO INTERMITENTE

Os sindicatos convencionam a autorização para que as empresas contratem trabalhadores intermitentes
conforme o estabelecido no art. 452-A da CLT. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O trabalhador convocado e que dê seu aceite, chegando ao posto após 15
minutos de tolerância, fica dispensado do evento sem direito à indenização prevista no artigo 452-A, §4º da
CLT; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O trabalhador da modalidade intermitente terá direito ao vale alimentação no
valor de R$ 21,53 (vinte e um reais e cinquenta e três centavos) por dia trabalhado; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O trabalhador contratado no regime intermitente não terá direito ao plano de
saúde. 

PARAGRAFO QUARTO - Conforme dispõe a legislação que trata sobre salario maternidade da trabalhadora
intermitente, fica a cargo direto do INSS o pagamento deste benefício, conforme Decreto 10.410/20: "Art.
100-B. O salário-maternidade devido à empregada intermitente será pago diretamente pela previdência
social, observado o disposto no art. 19-E, e o valor da contribuição previdenciária será deduzido da renda
mensal do benefício, nos termos do disposto no art. 198, e não será aplicado o disposto no art. 94”.

PARÁGRAFO QUINTO - O trabalhador intermitente que não for convocado dentro do período de 6 (seis)
meses deverá ter seu contrato rescindido. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nos contratos em regime intermitente, poderá haver a convocação do empregado
em até 04 horas antes da prestação de serviços, ficando livre o empregado de qualquer penalidade em
caso de recusa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O cálculo da rescisão no trabalho intermitente se dá pela média dos últimos 12
salários recebidos pelo empregado intermitente. Caso o tempo de serviço seja inferior a um ano, a média é
com base nas remunerações das convocações.

 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CAPACITAÇÃO DOS EMPREGADOS

As empresas promoverão no ano de 2025 a qualificação profissional de seus empregados, mediante cursos
profissionais para o agente de limpeza e conservação em áreas institucionais.

ASSÉDIO SEXUAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PREVENÇÃO DE ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E DISCRIMINAÇÃO NO
AMBIENTE DE TRABALHO
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Comprovada a ocorrência de tais práticas, medidas corretivas imediatas deverão ser adotadas, incluindo, se
necessário, a rescisão do contrato de trabalho por justa causa.

 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ALTA PREVIDENCIÁRIA

É obrigatório ao empregado que receber alta previdenciária apresentar-se a empresa no dia útil
imediatamente subsequente à alta, recebendo protocolo de apresentação, sob pena de ter o período de
inércia considerado falta injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o empregado tenha ingressado com recurso contra a alta previdenciária,
deverá comunicar a empresa também no dia útil imediatamente subsequente à alta, que fornecerá contra
recibo da referida comunicação, sob pena de ter o período de inércia considerado falta injustificada,
podendo ser caracterizado o abandono de emprego.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o empregado não labore durante o processamento do recurso/ação
apresentado em face do INSS este deverá declarar de próprio punho ou por outro meio perante a empresa
expressamente esta condição, eximindo-a do pagamento dos respetivos salários e demais consectários
durante este período.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a empresa efetuar o encaminhamento previdenciário, esta deverá
cientificar o empregado do conteúdo da presente cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a perícia do colaborador seja reagendada ou haja prorrogação/ recurso de
benefício, a empresa deverá ser comunicada e informada o número do protocolo/ requerimento da
solicitação feita, bem como apresentar atestado para cobertura desde período, caso contrário, esses dias
serão descontados.

PARÁGRAFO QUINTO: Nos casos em que o médico particular emita laudo indicando restrição de
atividades ou mudança de função, esta só será possível mediante apreciação e laudo do próprio INSS
indicando tal condição, haja vista que a reabilitação profissional é uma prestação do Regime Geral de
Previdência Social, previsto no art. 18 da Lei 8.213/91.

PARÁGRAFO SEXTO: Nos termos desta cláusula, caso o empregado não trabalhe nos dias de limbo
previdenciário (dias entre afastamento e/ou perícia e/ou deferimento de benefício e/ou recurso
administrativos), fica estabelecida a obrigação pelo colaborador apresentar atestado médico referente a
este a este período, caso contrário, a empresa poderá descontará estes dias a título de faltas injustificadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO SUBSTITUTO

Fica assegurado ao empregado das empresas que por mais de 15 (quinze) dias substituir outro de função
superior a sua, o mesmo salário do substituto durante o período em que exercer a função.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - HORISTA

Ficam as empresas autorizadas a contratar empregados na condição de horista, para laborar somente aos
sábados, domingos, feriados, faltas, folgas, férias, eventos específicos, substituição em intervalo
intrajornada e em caso de necessidade de prorrogação da jornada superior a 12 horas diárias.
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PARÁGRAFO ÚNICO – Fica vedada a utilização dos serviços dos empregados já contratados para
realização desta jornada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA JORNADA DE TRABALHO

Afora a possibilidade de realizar a compensação de horários, fica acertada ainda que a jornada máxima a
ser desempenhada pelos obreiros será a de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, e 220 (duzentos e
vinte) horas mensais, podendo ainda haver a realização das seguintes jornadas: 

1. JORNADA ESPECIAL - O serviço poderá ser executado em jornada de trabalho de 12hx36h (doze horas
de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso), observado ou indenizado o intervalo para
repouso e alimentação, considerando-se normais os dias de domingo e feriados laborados, não incidindo a
dobra de seu valor. 

2. DIGITADOR - O digitador terá jornada de trabalho máxima de 6 horas diárias; 

3. JORNADA DE SEGUNDA A SEXTA - Poderá a empresa executar jornada somente de segunda a sexta-
feira, e neste caso poderá haver jornada superior a oito horas por dia, desde que seja respeitado o limite
semanal de 44 (quarenta e quatro) horas. 

4. REGIME PARCIAL, consoante o previsto no art. 58-A da CLT. 

5. PROFISSIONAL TRADUTOR, INTÉRPRETE E GUIA-INTÉRPRETE DA LÍNGUA BRASILEIRA DE
SINAIS (LIBRAS) - A duração do trabalho destes profissionais será de 6 (seis) horas diárias ou de 30 (trinta)
horas semanais, conforme LEI Nº 14.704/2023.

6. ESCALA DE REVEZAMENTO - Com base no que autoriza o artigo 7º, XIII, da Constituição Federal, fica
acordado o regime de escala de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72 (setenta e duas) horas de
descanso e compensação, estando nela contemplada a fruição do descanso semanal remunerado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na jornada de trabalho de 12hx36h (doze horas de trabalho por trinta e seis
horas ininterruptas de descanso) será utilizado o divisor 220 (duzentos e vinte) para fins de apuração da
hora trabalhada e a remuneração mensal pactuada abrange os pagamentos devidos pelo descanso
semanal remunerado e pelo descanso em feriados e serão considerados compensados os feriados e as
prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o §5º, do art. 73, ambos da
CLT. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas jornadas em que não for obedecido o intervalo intrajornada, no todo ou em
parte, o empregador deverá indenizar o período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A hora-extra será acrescida de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica autorizado à adoção pelos empregadores de Sistema Alternativo de Controle
de Jornada de Trabalho, nos termos previstos na Portaria Nº 373/2011 do Ministério do Trabalho e
Emprego. 

PARÁGRAFO QUINTO – Na jornada de trabalho de 06 (seis) horas diárias será concedido intervalo de 15
(quinze) minutos, não sendo este período computado na duração do trabalho, consoante art. 71, §1º e §2º,
da CLT. 

PARÁGRAFO SEXTO – Poderá haver alteração de jornada de trabalho para o regime parcial, desde que
acordado entre empregado e empregador. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para aplicação da escala 24 x 72, esta deverá ser definida em documento próprio
entre empresa e empregado (s). 

PARÁGRAFO OITAVO - Na escala 24 x 72 será utilizado o divisor 220 (duzentos e vinte) para fins de
apuração da hora trabalhada e pagamentos decorrentes. Face ao princípio da analogia, na escala 24 x 72
aplicar-se-á o disposto no artigo 59-A da CLT, abrangendo a remuneração pactuada mensalmente os
pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso nos feriados, e serão
considerados compensados os feriados e prorrogações de trabalho noturno, quando houver, conforme
disposto no artigo 70 e o artigo 73, §5ª da CLT. 

30/09/2025, 14:25 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR008665/2025 10/21



PARÁGRAFO NONO - O salário normativo do empregado que trabalha em jornada reduzida, ou seja,
inferior a 44h (quarenta e quatro horas) semanais, será obtido através do seguinte cálculo: (jornada
semanal contratada / 6) x 30. O produto desta operação se multiplica pelo valor equivalente a 1 (uma) hora
de trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Na escala 12x36 quando exercida pelo Bombeiro Civil, não será considerado
horas extraordinárias quando em decorrência dos reflexos da projeção desta escala ultrapassar-se 36 horas
semanais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os empregados que exercem a função de atendente e, cujo trabalho é
exercido em tribunais, poderão ter  carga horária de trabalho reduzida para 6 (seis) horas diárias, mediante
acordo individual do contrato de trabalho para negociação de horas/remuneração.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Poderá haver acordo para compensação de feriado em dia diverso,
devendo haver comunicação prévia aos colaboradores até 07 dias antes do feriado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma
vez no período máximo de sete semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de proteção ao
trabalho, sem distinção de sexo entre os funcionários, haja vista que a categoria é considerada como
serviços essenciais. Ficando, desta forma, permitida a escala de trabalho no regime 5x2 e 6x1, para todos
os funcionários.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO TRABALHO NOTURNO

Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 05 (cinco) horas
do dia seguinte.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na jornada de trabalho de 12hx36h (doze horas de trabalho por trinta e seis
horas ininterruptas de descanso), não é devido o adicional noturno sobre as horas laboradas após as 05
(cinco) horas da manhã, consoante art. 59-A da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de parte da jornada do trabalhador se incluir no horário noturno e
outra parte se concretizar antes ou depois dele, em horário diurno, o mesmo somente terá direito ao
recebimento do adicional noturno por aquelas horas efetivamente laboradas entre 22h00min e 05h00min.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - BANCO DE HORAS

É facultada às empresas abrangidas pelo presente instrumento a implantação de banco de horas,
estabelecido no §2º, do art. 59 da CLT, em que o excesso de horas em um dia poderá ser compensado pela
correspondente diminuição em outro dia a ser determinado pelo empregador, de maneira que não exceda,
no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado
o limite máximo de dez horas diárias.   

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas poderão realizar descontos nos casos em que houver banco de
horas negativo injustificadamente não compensado ao final do período de 12 (doze) meses, bem como nas
verbas rescisórias nas hipóteses de pedido de demissão ou dispensa por justa causa. 

 

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ATRASOS AO SERVIÇO E DESCONTO DO DSR

Desconto da Remuneração do Descanso Semanal Remunerado (DSR) em Caso de Atraso ao Serviço: 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica acordado que o empregador poderá descontar o valor correspondente ao
Descanso Semanal Remunerado (DSR) do empregado que, sem justificativa, atrasar-se no cumprimento de
sua jornada de trabalho durante a semana, desde que o atraso seja superior a 10 minutos diários e cause
redução proporcional à carga horária contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O desconto do DSR será proporcional aos dias da semana em que o atraso
tenha ocorrido, considerando-se como base o número de dias trabalhados para a aquisição do direito ao
descanso semanal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O atraso que ocorrer em virtude de motivos devidamente justificados pelo
empregado, tais como caso fortuito, força maior ou situações previstas no art. 473 da CLT, não ensejará o
desconto do DSR. 

PARÁGRAFO QUARTO: Caso o empregado regularize as horas não trabalhadas por meio de compensação
no mesmo período semanal, o desconto do DSR não será aplicado, desde que previamente autorizado pelo
empregador. 

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Durante o estado de calamidade pública, a empresa fica autorizada a suspender temporariamente o
contrato de trabalho de seus empregados, mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor
de 30% (trinta por cento) do valor do salário base do empregado;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ajuda compensatória mensal de que trata o caput da presente cláusula terá
natureza indenizatória, não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da
declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado, não integrará a base
de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários e não
integrará a base de cálculo do valor dos depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre a ajuda compensatória mensal de que trata o caput da presente cláusula
não incidirão adicionais, como noturno, de periculosidade ou de insalubridade, vez que o empregado não
estará exposto aos agentes nocivos;

PARÁGRAFO TERCEIRO - No período da suspensão do contrato de trabalho não ocorrerá pagamento de
salário família ao empregado tendo em vista a inexistência de contribuição previdenciária para
compensação.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser suspenso por até 60 dias, podendo haver prorrogação por
igual período ou pode-se manter a suspensão enquanto durar o estado de calamidade pública.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos dos trabalhadores com contratos de trabalho suspensos, que haja
determinação judicial para desconto de Pensão Alimentícia, deve- se observar o comando sentencial, se
existe previsão de desconto sobre valores de natureza indenizatória. Havendo a previsão, o mesmo incidirá
apenas sobre a verba compensatória de 30%.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA REDUÇÃO DA JORNADA COM REDUÇÃO PROPORCIONAL DE
SALÁRIO

A jornada de trabalho diária, semanal e mensal do EMPREGADO poderão ter  redução de proporcional a
25%, 50% ou 70%, a ser definido pelo empregador.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO– O valor do salário será proporcional ao salário base vigente e à jornada
reduzida.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Jornada de trabalho mensal será utilizada como referência para cálculo do
salário base.
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PARÁGRAFO TERCEIRO  – Os benefícios previstos em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho ou
aqueles concedidos voluntariamente pelo EMPREGADOR serão mantidos durante o período de redução de
jornada e salários.

PARÁGRAFO QUARTA – Os benefícios previstos em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho ou
aqueles concedidos voluntariamente pelo EMPREGADOR serão mantidos durante o período de redução de
jornada e salários.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - COINCIDÊNCIA DO DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSR) COM
FERIADOS NACIONAIS NA

Para os empregados sujeitos ao regime de escala 6x1, na hipótese de coincidência do Descanso Semanal
Remunerado (DSR) com feriados, não será devido o pagamento em dobro ou a concessão de folga
compensatória. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A remuneração e as condições de trabalho permanecerão regidas pelas demais
disposições legais e normativas, considerando-se o DSR como usufruído regularmente, independentemente
da sobreposição com o feriado.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA JORNADA DE TRABALHO DURANTE VIAGENS

Para os fins desta convenção coletiva, considera-se jornada de trabalho em viagens o período em que o
empregado, em razão de suas funções, estiver designado para deslocamento e prestação de serviços fora
da sede habitual de trabalho, incluindo viagens nacionais e internacionais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta cláusula aplica-se a todos os empregados abrangidos por este instrumento
coletivo, independentemente do cargo ou função. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O tempo gasto no deslocamento entre a sede habitual de trabalho e o local de
destino será considerado como tempo à disposição do empregador quando: 

a) O deslocamento ocorrer dentro da jornada contratual do empregado; 

b) Durante o deslocamento, o empregado estiver desempenhando atividades laborais, como supervisão,
acompanhamento técnico ou preparação de relatórios. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O deslocamento ocorra fora do horário contratual e o empregado não esteja
exercendo atividades laborais, este período não será computado como jornada de trabalho, salvo previsão
específica em contrato individual.

 

FÉRIAS E LICENÇAS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DAS LICENÇAS

Fica assegurado a todo empregado seu retorno ao trabalho após licença previdenciária, desde que
devidamente liberado e apto ao exercício de suas funções anteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As licenças previstas no artigo 473 da CLT e outras previstas em lei que não
tenham prazo e forma de concessão definidos serão contadas em dias corridos, a partir do fato gerador da
licença, independentemente da jornada de trabalho do colaborador. Dessa forma, incluem-se no cômputo
da licença finais de semana, feriados e eventuais dias sem expediente, sem qualquer interrupção na
contagem.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O início da contagem da licença se dará no dia do fato gerador.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em se tratando das folgas eleitorais (artigo 98 da lei 9.504/97), o colaborador
terá que informar ao seu empregador a sua convocação para o serviço eleitoral em até 03 dias úteis após a
ciência de sua convocação. Prestado o serviço eleitoral, o empregado deverá apresentar a declaração
emitida pelo Tribunal Eleitoral ao seu empregador no prazo de até 10 dias após a emissão, e neste ato
deverá acordar com o seu empregador sobre as folgas, ressalvando que devem ser solicitadas e
concedidas em até 06 meses a contar de cada serviço eleitoral prestado.

PARAGRAFO QUARTO – Nos casos de licença para provas de exame vestibular, o empregado deverá
apresentar para fins de justificação declaração de comparecimento emitida no site e assinada por fiscal
competente, no prazo de até 02 dias após a realização da prova.

PARÁGRAFO QUINTO - As férias poderão ser iniciadas em qualquer dia da semana, exceto aos domingos.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando da concessão de férias coletivas pela empresa, será possível a redução de
80% do efetivo, com a possibilidade de permanecer trabalhadores responsáveis por manutenção básica, a
fim de não deixar completamente vazio o local da prestação dos serviços.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SEGURANÇA POR
PARTE DO TRABALHADOR

 Em caso de descumprimento das normas de segurança por parte do colaborador, será emitida uma
notificação de segurança formal pelo empregador, informando o ocorrido e orientando sobre a correta
conduta a ser adotada. O colaborador deverá assinar o recebimento da notificação, comprometendo-se a
corrigir o comportamento. 

a) Primeira reincidência: Advertência escrita. 

b) Segunda reincidência: Suspensão de 1 a 3 dias, dependendo da gravidade da infração. 

c) Terceira reincidência: Demissão por justa causa, nos termos do artigo 482 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), por inobservância das normas de segurança e exposição ao risco de acidentes.

 

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - UNIFORMES

As empresas fornecerão aos seus empregados anualmente dois uniformes completos, compostos de duas
camisas, duas calças e um par de sapatos, além de equipamentos de proteção individual do trabalho que a
função ou a atividade laboral exigir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os uniformes serão fornecidos sem nenhum ônus para o empregado, ficando,
outrossim, pactuado que caso seja necessária a reposição de novo uniforme antes do prazo previsto no
caput desta cláusula e por culpa do empregado, será ressarcido à empresa o valor correspondente da peça
reposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os empregados deverão manter seus uniformes limpos e íntegros, devendo
devolverem as peças recebidas na reposição dos utensílios acima indicados ou quando do seu
afastamento, inclusive devolvendo a respectiva identificação funcional.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a rescisão do pacto laboral partir do próprio empregado, deverá este
compensar a empresa com o custo do uniforme, aqui definido, pelo período em que ainda teria que usá-lo.

PARÁGRAFO QUARTO - O colaborador volante (Fixo ou intermitente) receberá somente um uniforme
completo, devendo o volante devolvê-lo quando da sua rescisão.
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CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CIPA

Os membros da CIPA serão escolhidos mediante eleição na forma da lei e na NR 05 do Ministério do
Trabalho e Emprego, ficando as atas arquivadas nas empresas e a disposição do ente sindical.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas liberarão os membros da CIPA dos seus expedientes por até 04
(quatro) horas no decorrer do mês, para que os mesmos possam desenvolver suas atividades e
responsabilidades inerentes, devendo os mesmos, em 48h após, comprovarem o efetivo desempenho de
suas atividades, com o aviso de, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com o encerramento do contrato de trabalho do tomador de serviços, em
havendo profissional que compõe a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com estabilidade
provisória, esta estabilidade findara-se juntamente com o contrato, em decorrência da inexistência da
função no tomador de serviços.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DOS ATESTADOS MEDICOS

Serão reconhecidos e aceitos como justificativa de faltas, os atestados médicos e odontológicos avaliados
pelo serviço médico da empresa, desde que fornecidos por credenciados com a Previdência Social,
Convênio Médico utilizado pela empresa, plano de saúde do qual o empregado seja associado ou
dependente, que deverão ser apresentados em 1 (um) dia útil ao empregador após a falta, sendo que o
obreiro ou familiar deverá avisar imediatamente à empresa a sua ausência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A falta de indicação do CID – Classificação Estatística Internacional de Doenças
nos atestados médicos não invalida sua eficácia, que deverá ser suprida pelo empregado no prazo de até 2
(dois) dias, sob pena de desconto dos dias de afastamento, desde que a empresa não tenha departamento
médico que possa suprir a falta do CID. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As empresas que possuírem departamento médico caberá a homologação do
atestado para o abono de falta. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os atestados só serão aceitos se constarem o carimbo e endereço da Unidade
de Atendimento, bem como o carimbo, CRM e assinatura do médico que realizou o atendimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja suspeita sobre a veracidade de um atestado, a empresa deverá abrir
sindicância para apurar os indícios e sendo constatada a fraude, fica configurado ato de improbidade e mau
procedimento por parte do trabalhador, nos termos do art. 482, “a” e “b” da CLT. 

PARÁGRAFO QUINTO -  Será permitido o envio de atestados médicos por meios de comunicação que
agilizem o protocolo do documento e facilitem a entrega.

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de comparecimento, que é válida para comprovar a presença do
colaborador em uma instituição de saúde,  poderá ser aceita pelo empregador, mas não isenta o empregado
de ter descontos proporcionais às horas não trabalhadas. A declaração de comparecimento deverá conter a
data e o horário de entrada e saída do atendimento, e ser apresentada no primeiro dia útil subsequente à
ausência. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atestado de acompanhante não é válido para o disposto nessa cláusula, salvo
legislação específica.

PARÁGRAFO OITAVO - Laudo/declaração médico (a) não tem validade para justificar faltas.

 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACIDENTE DE TRABALHO

Será garantido o afastamento do empregado em razão de acidente de trabalho com respectiva emissão de
Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica garantida ao empregado, após a liberação da licença pelo INSS, a
participação em programa de reabilitação através de cursos compatíveis com as atividades que irá
desempenhar na empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após licença, o empregado poderá participar de recrutamento interno e
treinamento em igualdade de condições com os demais empregados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não haverá discriminação quanto ao empregado que retorne de acidente de
trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de acidente em via pública, o trabalhador deverá apresentar o Boletim
de Ocorrência, emitido pelas autoridades competentes, no prazo máximo de 48 horas após o acidente, para
que a empresa possa proceder com as investigações e validações, se o acidente é caracterizado ou não,
como de trajeto. 

RELAÇÕES SINDICAIS
REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA SINDICALIZAÇÃO

Assegura-se a liberação de dirigentes sindicais para participarem de reuniões sindicais previamente
avisadas. A liberação do dirigente sindical fica limitada a 12 (doze) dias de encontros por ano, entre
reuniões e assembleias, não se inserindo neste cômputo as assembleias que se tratarem da Negociação
Coletiva. Deverá ser feita comunicação formal com antecedência de 05 (cinco) dias, para a disponibilização
do dirigente sindical. E, ainda, fica o dirigente com a obrigação de provar o afastamento em até 05 (cinco)
dias, sendo que a não comprovação do motivo do afastamento, aqui abonado, implicará em desconto do
respectivo dia de trabalho.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Ficam o Presidente e Tesoureiro à disposição integral do SEEACEP, sem
prejuízo de seus salários, bem como aos benefícios aos quais suas funções vierem a ter, devendo seus
empregadores arcar com as devidas obrigações trabalhistas e sociais, desde que não sejam vinculados à
mesma empresa.

PARAGRAFO SEGUNDO: Os membros do sindicato poderão ser lotados pelas empresas empregadoras de
acordo com seu interesse e conveniência, nos contratos a que a mesma seja detentora.

PARAGRAFO TERCEIRO: Fica ressalvado que todos os membros eleitos da chapa vigente serão
contratados pela nova empresa, quando houver encerramento de contrato com a empresa anterior, do qual
o dirigente sindical estava vinculado, desde que esta empresa não tenha continuidade em seus serviços na
capital. 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - RELAÇÃO DE ASSOCIADOS E EMPREGADOS

30/09/2025, 14:25 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR008665/2025 16/21



As empresas fornecerão à Entidade Sindical Profissional, por ocasião do recolhimento da contribuição
associativa (mensalmente), mediante recibo, uma relação contendo nome e valor das referidas
contribuições de cada empregado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica acordado que até o dia 30 de janeiro de cada ano, o Sindicato laboral deverá
apresentar às empresas a ata de assembleia que autorizou as contribuições.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS

As empresas procederão, a partir da homologação da presente convenção coletiva, a título de contribuição
assistencial, descontos devidamente aprovados pela respectiva assembleia geral da categoria profissional,
sobre os salários nominais já reajustados, aos empregados sindicalizados e não sindicalizados ao Sindicato
dos Trabalhadores, em favor deste, e que deverão ser efetuados quando do pagamento do salário na folha
de abril de 2025, no percentual de 2% (dois por cento), por empregado, de acordo com a Tese de
Repercussão Geral fixada no termo 935 e julgada pelo Supremo Tribunal federal - STF.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica assegurado ao empregado o direito de oposição aos descontos, a ser
exercido em uma única vez durante a vigência deste instrumento de acordo coletivo, implicando esta
oposição na isenção de todos os descontos previstos nesta cláusula. Fica registrado que o empregado
poderá exercer seu direito de oposição a partir do momento de aprovação deste desconto em assembleia.
Todavia, quanto os empregados que não puderem exercer a oposição nas condições já mencionadas, por
se encontrarem com o contrato de trabalho suspenso na forma da lei, terão os seus descontos postergados
até o seu retorno ao serviço, oportunidade a partir da qual poderão ser opor aos descontos até 10 (dez) dias
após este retorno. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A oposição deverá ser feita através de carta de próprio punho, em três vias,
protocoladas na Secretaria do Sindicato dos Trabalhadores, exceto para o empregado analfabeto, para
quem o próprio Sindicato dos Trabalhadores preparará e protocolará, no prazo previsto, as três vias da carta
referida, mediante simples manifestação verbal, por parte do empregado, feito pessoalmente na Secretaria
do Sindicato dos Trabalhadores. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregado deverá entregar uma destas vias à empresa, mediante recibo, no
prazo de dois dias úteis, a partir do dia seguinte ao do protocolo no Sindicato dos Trabalhadores. 

PARÁGRAFO QUARTO - As partes não criarão quaisquer incentivos ou obstáculos a que o empregado
exerça seu direito de oposição aos descontos, sendo nulos de pleno direito o envio pelos correios de abaixo
assinados, correspondências ou quaisquer manifestações que não atendam o estipulado nesta cláusula. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os recolhimentos dos descontos acima deverão ser feitos em conta vinculada,
junto ao banco definido pelo Sindicato beneficiário, com vencimento no décimo dia do mês seguinte ao dos
descontos, através de depósito na conta indicada pelo Sindicato dos Trabalhadores. 

PARÁGRAFO SEXTO - A empresa que descontar e deixar de recolher ao Sindicato dos Trabalhadores as
contribuições indicadas nesta cláusula, incorrerá em multa de valor correspondente a 10% do montante não
recolhido, por mês de atraso, revertida em favor da entidade sindical. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As empresas fornecerão ao Sindicato dos Trabalhadores, em caráter confidencial e
no prazo de 20 dias, contados da data do recolhimento da contribuição assistencial, uma relação contendo
os nomes e os valores da referida contribuição dos seus empregados, excluídos os pertencentes a
categorias profissionais diferenciadas, bem como liberais que exerçam opção de não terem o percentual
descontado.

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA

As empresas descontarão em folha de pagamento as contribuições de empregados sindicalizados,
mediante autorização prévia e expressa destes, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o salário
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normativo, recolhendo o total do montante em favor do sindicato laboral até o 10º dia do mês, juntamente
com a relação nominal dos atingidos, mesmo daqueles que tenham se desligado do emprego, ou que
estejam com seus contratos suspensos ou interrompidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cada dia de atraso no repasse da contribuição associativa será devida uma
multa em favor do Sindicato Laboral, no percentual de 1% sobre o valor do recolhimento de cada
trabalhador cujo repasse não foi efetuado, limitado ao valor total do recolhimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores mencionados acima deverão ser pagos exclusivamente através de
depósito identificado na Conta do SEEACEP (Agência 0029, operação 003, Conta nº 1.918-9, da Caixa
Econômica Federal).

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LABORAL

De acordo com autorização da Assembleia Geral Extraordinária, conforme art. 8º, IV, da Constituição
Federal, resta aprovado, por maioria, o desconto de 2% (dois por cento)  dos salários de todos os
empregados associados, desde que estejam trabalhando no mês subsequente à homologação da presente
Convenção Coletiva, devendo as empresas realizar o respectivo desconto e depositar o total do montante
em favor do sindicato laboral em até 10 (dez) dias corridos.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

Por força desta convenção e em atendimento ao disposto no art. 607 da CLT, as empresas para firmarem
contratos ou aditivos com órgãos da administração pública, direta, indireta ou contratação por setores
privados, deverão apresentar certidão de regularidade para com suas obrigações sindicais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta certidão será expedida pelos Sindicatos Convenentes, individualmente,
assinada por seus Presidentes ou seus substitutos legais, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
após a devida solicitação, com validade de 90 (noventa) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Consideram-se obrigações sindicais:

a) Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas;

b) Cumprimento integral desta Convenção;

c) Certidão de regularidade para com o FGTS, INSS e estaduais;

d) Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho previstas na CLT,
bem como na legislação complementar concernente à matéria trabalhista e previdenciária.

PARÁGRAFO TERCEIRO –A não solicitação, por parte do órgão público ou privado, da certidão de que
trata a presente cláusula poderá acarretar responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos
da Súmula 331, item IV, do Tribunal Superior do Trabalho, modificada pelo Supremo Tribunal Federal.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - DO INTERESSE DE GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DA
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Fica pactuado que as empresas que sucederem outras na prestação do mesmo serviço, em razão de nova
licitação pública, ou novo contrato administrativo ou particular e/ou contrato emergencial, poderão contratar
os empregados da empresa anterior, sem descontinuidade quanto ao pagamento dos salários e a prestação
dos serviços, limitado ao quantitativo de empregados do novo contrato, sendo que as empresas que
perderem o contrato comunicarão o fato ao Sindicato Laboral, até 20 (vinte) dias antes do final do mesmo, e
ficarão também obrigadas a dispensar os empregados sem justa causa, mediante as seguintes condições:
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I) O Termo de Rescisão Contratual, no campo referente à forma de rescisão, constará “sem justa causa” e
deverá constar, obrigatoriamente, a expressa referência a essa cláusula;

II) As verbas rescisórias a que se refere o item anterior deverão ser quitadas até o décimo dia após a
rescisão do contrato de trabalho do empregado, ficando ajustado que o salário base para cálculo das verbas
rescisórias é o correspondente ao do último dia do contrato de trabalho, acrescido da média das parcelas
salariais variáveis, como horas extras e outras pagas com habitualidade, na forma da lei;

III) Havendo real impossibilidade de contratação do trabalhador na empresa que está assumindo os
serviços, devidamente justificada perante os dois Sindicatos convenentes, o trabalhador será desligado dos
serviços com o pagamento de todas as verbas rescisórias devidas, inclusive aviso prévio indenizado.

IV) Ficam ressalvados os casos que envolvam estabilidades e condições de saúde do colaborador, onde o
vínculo com a empresa antiga deve permanecer, salvo o trabalhador faça a opção de renúncia.

V) Quando o colaborador terceirizado aceitar convite para exercer cargo comissionado, este fica obrigado a
se apresentar à sua empresa, exibir a nomeação e pedir o seu desligamento para assumir cargo em
comissão, devendo, inclusive, restituir valores que tenha recebido em caráter antecipado/indevido.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ATUAÇÃO CONJUNTA DOS SINDICATOS PATRONAL E
LABORAL

Os sindicatos convenentes assumem o compromisso de atuarem em conjunto e formalmente, a título de
notificação, quando o contratante dos serviços não conceder e/ou pagar os reajustes e repactuações dos
contratos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da definição e ultimação negocial da data-base e/ou
solicitação da contratada, ou ainda quando houver descumprimento das demais cláusulas desta Convenção
Coletiva de Trabalho, mediante solicitação da empresa interessada, desde que esta esteja quite com as
obrigações desta CCT.

Parágrafo único: O sindicato que entender necessário a ação conjunta deverá oficiar a solicitação ao outro
sindicato, fornecendo as informações acerca da situação denunciada.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - TRINTÍDIO

Fica convencionado que o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30(trinta) dias que
antecede a data-base, terá direito à indenização adicional equivalente a 01 (um) salário mensal de que trata
o art. 9º, da Lei n.º 7.238/84, exceto no caso de encerramento de contrato entre a empresa empregadora e
o tomador dos serviços e/ou nos casos de troca de gestão executiva.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - AUTOFISCALIZAÇÃO DO SETOR

Em virtude do interesse de garantir o fiel cumprimento da legislação trabalhista previdenciária e deste
documento junto opinião pública, aos tomadores e às autoridades públicas e privadas de todas as esferas,
especialmente as responsáveis pela preservação da regularidade das relações trabalhistas e
previdenciárias, não só pela submissão à obrigatoriedade legal mas também para elidir de vez com o
estigma de mau empregador e mau contribuinte que o setor ainda alimenta no seio da sociedade, as partes
acordam pela manutenção da autofiscalização do setor, nos seguintes termos:

I   - Fica constituída uma comissão de dois membros indicados pelo Sindicato Patronal, sendo um titular e
um suplente, e de igual número de membros indicados pelo Sindicato Profissional, para definir, planejar,
executar, controlar e resolver todos os assuntos pertinentes à matéria de acordo com os princípios neste
documento, pelo voto da maioria de seus membros titulares, reunindo-os, no mínimo, uma vez por mês;

II   - Cabe à Comissão de Autofiscalização, essencialmente, a apuração de fatos que desabonem ou
possam vir a desabonar o setor, no que se refere ao cumprimento da legislação, previdenciária, fundiária, a
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específica do setor e das Convenções e acordos firmados entre as partes, sejam eles de direito público ou
privado;

III - Compete à Comissão de Autofiscalização: receber denúncia, realizar busca, visitar as empresas e os
locais de execução dos serviços; requerer informações e documentos, mediante o prazo de sete dias para
resposta; ter acesso aos documentos inerentes ao objeto da presente cláusula; consultar órgãos e valer-se
de outros meios legais para obtenção de dados para que sejam tomadas, em conjunto, as hábeis
providências, entre elas, a denúncia às autoridades constituídas pertinentes às matérias.

PARÁGRAFO ÚNICO - Obriga-se o sindicato que tenha conhecimento de irregularidade ou fato inerente ao
objeto de apuração através da cláusula em questão, a notificar a outro no prazo máximo de cinco dias úteis,
independentemente de toda e qualquer providência que venha a tomar, a qual no mesmo prazo e com a
mesma cominação deverá ser igualmente cientificada.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DA MULTA

Fica estabelecida multa no valor de 02 (dois) pisos salariais vigentes para cada cláusula descumprida,
cabendo em qualquer caso o direito de defesa da empresa, excetuando-se as disposições acima que
possuam multa própria.

PARÁGRAFO ÚNICO - A multa discriminada no tópico acima será revertida em favor do sindicato
prejudicado.

}

DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO

JONATAS MIRANDA DA SILVA
PRESIDENTE

SIND DOS EMP DE EMP DE ASSEIO E CONSER DO EST DO PIAUI
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na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

30/09/2025, 14:25 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR008665/2025 21/21

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008665_20252025_02_18T17_15_07.pdf
https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008665_20252025_02_18T17_17_43.pdf
https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008665_20252025_02_26T12_41_25.pdf


 
 

 
TABELA - PISO SALARIAL 2025 

 
 
 

AGENTE DE LIMPEZA ÁREAS 
INSTITUCIONAIS 

 R$1.553,96  

AGENTE DE LIMPEZA HOSPITALAR  R$1.553,96     20% de Insalubridade 

AGENTE DE PORTARIA  R$1.704,89  

ALMOXARIFE R$1.775,96  

APONTADOR R$1.553,96  

ARQUIVISTA  R$1.585,01  

ARRUMADEIRA  R$1.536,59  

ATENDENTE  R$1.553,96  

AUXILIAR ADMINIST. NÍVEL SUPERIOR  R$4.788,95  

AUXILIAR ADMINISTRATIVO  R$2.020,11  

AUXILIAR DE ALMOXARIFADO  R$1.553,96  

AUXILIAR DE BIBLIOTECA  R$1.553,96  

AUXILIAR DE BOMBEIRO HIDRÁULICO  R$1.540,23  

AUXILIAR DE CAPATAZ R$1.536,59  

AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA  R$1.598,34  

AUXILIAR DE COZINHA R$1.553,96  

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO  R$1.878,06  

AUXILIAR DE GESTÃO  R$1.878,06  

AUXILIAR DE GESTÃO NÍVEL SUPERIOR  R$3.279,41  

AUXILIAR DE INFORMÁTICA R$1.878,06  

AUXILIAR DE LAVANDERIA  R$1.553,96  

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES 

 R$1.886,92  

AUXILIAR DE MECÂNICO R$1.536,59  

AUXILIAR DE NUTRIÇÃO  R$1.540,62  



AUXILIAR DE PRODUÇÃO  R$1.540,62  

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  R$1.553,96  

AUXILIAR OPERACIONAL  R$1.553,96  

AUXILIAR TÉCNICO  R$2.020,11  

BOMBEIRO CIVIL  R$1.913,68  

BOMBEIRO HIDRÁULICO R$1.775,96  

BRAÇAL  R$1.536,59  

BRIGADISTA CIVIL  R$1.775,96       30% Periculosidade 

CADASTRADOR FISCAL R$1.775,96  

CADASTRADOR MOTORIZADO  R$1.775,96       30% Periculosidade 

CAPATAZ R$1.598,34  

CAPINADOR DE VIAS PÚBLICAS  R$1.536,59  

CARPINTEIRO  R$1.585,01  

CARREGADOR  R$1.540,62  

CARROCEIRO (TRAÇÃO ANIMAL)  R$1.536,59  

CHEFE DE COZINHA  R$2.251,02       20% de Insalubridade 

COLETOR DE RESÍDUOS HOSPITALAR  R$1.553,96     40% de Insalubridade 

CONTÍNUO  R$1.536,59  

COORDENADOR DE ESPORTE R$1.878,06  

COORDENADOR DE EVENTOS  R$1.878,06  

COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS R$1.598,34  

COPEIRA  R$1.553,96  

COSTUREIRA R$1.536,59  

COZINHEIRO  R$1.598,34       20% de Insalubridade 

CUIDADOR SOCIAL  R$1.540,62  

DESPENSEIRO  R$1.536,59  

DEDETIZADOR  R$1.878,06       20% de Insalubridade 

DIAGRAMADOR  R$2.251,02  



DIGITADOR  R$1.878,06       36 horas semanais 

ELETRICISTA DE ALTA TENSÃO  R$ 1.886,92      30% de Periculosidade 

ELETRICISTA PREDIAL  R$1.584,68       30% de Periculosidade 

EMPILHADOR  R$1.710,89  

ENCARREGADO DE TURMA LIMPEZA  R$2.020,11  

ENCARREGADO DE TURMA LIMPEZA 
HOSPITALAR 

R$2.020,11       20% de Insalubridade 

FAXINEIRO  R$1.553,96  

FERREIRO ARMADOR R$1.775,96  

FISCAL DE CATRACA  R$1.598,34.  

FISCAL DE TERMINAL R$1.598,34  

FISCAL MOTORIZADO R$1.598,34      30% de Periculosidade 

GARÇOM  R$1.553,96  

JARDINEIRO R$1.598,34  

JORNALISTA R$2.755,11  

LAÇADOR DE ANIMAIS  R$1.704,89  

LAVADEIRA  R$1.536,59  

LAVADOR DE ANIMAIS  R$1.536,59       20% de Insalubridade 

LAVADOR DE CARRO R$1.536,59.  

LEDOR  R$1.536,59  

LIMPADOR DE VIDROS (JAUZEIRO) R$1.553,96      20% de Insalubridade 

MAQUEIRO R$1.553,96       20% de Insalubridade 

MARCENEIRO  R$1.775,96  

MECÂNICO  R$1.775,96  

MÉDICO R$9.567,83      20 horas semanais 

MENSAGEIRO  R$1.536,59  

MESTRE DE OBRAS  R$2.020,11  

MONITOR DE ESPORTES E LAZER  R$1.553,96  



MOTOCICLISTA/MOTOBOY R$  1.585,01 30% de Periculosidade ou risco de 
vida 

MOTORISTA DE AMBULÂNCIA  R$1.704,89       20% de Insalubridade 

MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE  R$1.704,89  

MOTORISTA VEÍCULO PESADO  R$2.020,11  

MOTORISTA VEÍCULO MUNK   R$2.251,02  

OFFICE BOY  R$1.536,59  

OPERADOR DE AUTOCLAVE R$2.755,11  

OPERADOR DE CATRACA  R$1.536,59  

OPERADOR DE MICROCOMPUTADOR  R$2.020,11  

OPERADOR DE ROÇADEIRA  R$1.878,06  

OPERADOR DE SOM E IMAGEM  R$2.251,02  

OPERADOR GRÁFICO  R$1.598,34  

OPERADOR MÁQ.COPIADORA  R$1.536,59  

OPERADOR MASTER R$ 2.188,82  

OPERADOR PATROL MOTO-MEC.  R$2.020,11  

OUVIDOR  R$1.585,01  

PEDREIRO  R$1.886,92  

PINTOR  R$1.886,92  

PRODUTOR  R$ 2.188,82  

PROGRAMADOR   R$2.251,02  

PROTOCOLISTA  R$1.553,96  

PSICÓLOGO   R$3.279,41       20 horas semanais 

RECEPCIONISTA BILINGUE  R$4.373,25  

RECEPCIONISTA  R$1.775,96  

REPOSITOR R$1.553,96  

SECRETÁRIA NÍVEL MÉDIO R$1.775,96  

SECRETARIA NIVEL SUPERIOR BILINGUE  R$6.269,04  

SECRETÁRIA NIVEL SUPERIOR  R$3.281,01  



SECRETÁRIA EXECUTIVA  R$4.373,25  

SERVENTE DE PEDREIRO  R$1.536,59  

SERVENTE LIMPEZA ÁREAS INST.  R$1.553,96        

SERVENTE LIMPEZA - BANHEIRO 
COLETIVO GRANDE CIRCULAÇÃO 

R$1.553,96 40% de Insalubridade 

SERVENTE LIMPEZA HOSPITALAR  R$1.553,96       20% de Insalubridade 

SOLDADOR R$1.585,01  

SUPERVISOR  R$ 2.188,82  

TÉCNICO AUXILIAR GERAL   R$2.251,02  

TÉCNICO EM ESTATÍSTICA   R$2.251,02  

TÉCNICO EM ESTERILIZAÇÃO R$1.878,06  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA   R$2.251,02  

TÉCNICO EM LABORATÓRIO  R$2.209,71  

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO   R$2.251,02  

TÉCNICO EM MECÂNICA  R$1.878,06  

TÉCNICO EM OBRAS CIVIS R$1.878,06  

TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA   R$2.251,02  

TECNÓLOGO EM REDE  R$2.755,11  

TÉCNICO EM REDE (NÍVEL MÉDIO)  R$1.704,89  

TÉCNICO EM REDE LÓGICA  R$1.878,06  

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO  R$1.704,89       30% de Periculosidade 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

R$2.755,11  

TÉCNICO EM SUPORTE DE REDE  R$2.251,02  

TÉCNICO EM TELEFONIA  R$1.878,06  

TÉCNICO OPER. ESPEC. NIVEL 
SUPERIOR 

R$ 6.269,04  

TÉCNICO OPER.ESPECIALIZADO R$5.261,22  

TÉCNICO OPER. NÍVEL MÉDIO   R$2.251,02  

TELEFONISTA  R$1.553,96      36 horas semanais 



TORNEIRO MECÂNICO  R$2.020,11  

TRADUTOR  R$4.788,95  

TRADUTOR INTÉRPRETE DE LIBRAS  R$4.167,28     30 horas semanais 

TRATADOR DE ANIMAIS  R$1.704,89  

TRATORISTA  R$2.020,11  

VARREDOR DE VIAS PÚBLICAS  R$1.536,59  

VIDEOFONISTA  R$1.704,89  

VIGIA  R$1.553,96  

ZELADOR R$1.553,96  

 



A

B

C

D

E

1

2

3

4

5

1 VALOR (R$)

A - 3945,60

B - 0,00

C - 0,00

D 20% 0,00

E (1+20%) 0,00

F 0,00

3945,60

% VALOR (R$)

A 8,33% 328,80

B 8,33% 328,80

C 2,78% 109,60

19,44% 767,20
Nota 1

Nota 2

% VALOR (R$)

A 20,00% 942,56

B 2,50% 117,82

C 3,00% 141,38

D 1,50% 70,69

E 1,00% 47,12

F 0,60% 28,27

G 0,20% 9,42

H 8,00% 377,02

36,80% 1734,28

VALOR (R$)

Tarifa Qtd. Diária Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

5,00R$       2 220,00R$   6% R$ 236,74

Val. Unt. Qtd. Diária Val. Men. Desc. Val. Val. Desc.

-R$        -R$        -R$      -R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        0 -R$        - -R$      

Val. Desc.

-R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        0 -R$        - -R$      

F - 0,00

0,00
Nota 3

Nota 4

Outros (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

D - 0,00

-R$                           -R$                           

E 0,00

Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria e atentar-se ao disposto no art. 6º da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.

Os valores correspondentes ao seguro de vida, foram estimados por meio de pesquisas de preços. No entanto, devem ser readequados de modo a contemplarem as realidades da Contratada e da região.

A Auxílio transporte (vale-transporte) - 0,00

B Auxílio alimentação (auxilio refeição) - 0,00

C Auxílio alimentação (cesta básica) - 0,00

Salário Educação 

GIIL/RAT (SAT ou RAT Ajustado)

SESC ou SESI

SENAI - SENAC 

SEBRAE 

INCRA 

FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13° (décimo-terceiro) salário 

Férias  

Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições

INSS 

Como a Planilha de Custos é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes à gratificação natalina, férias e adicional de férias.

 Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 108 da Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final 
do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Base

Adicional Periculosidade 

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 2614-25

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 3.945,60

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Intérprete/Tradutor de Libras

Data base da categoria (dia/mês)

Tipo de Serviço: Tradução e interpretação de Libras Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

30h semanais Posto 2

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Tradução e interpretação de Libras

Município / UF

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo Febrapils

Nº de meses de execução contratual 12

Média mensal de dias úteis (base de cálculo) 22

Identificação do Serviço

UASG 153031 - UNIFESP
Categoria Profissional Intérprete de lingua de sinais - CBO 2614-25

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

Data de apresentação da proposta (dd/mmm/aaaa) ___/___/2024 - (__:__)

ANEXO I.B
PLANILHA  DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Anexo VII-D da IN. SEGES/MPDG nº  5/2017)

Nº do Processo 23089.036543/2023-32
Pregão Nº 90002/2025
Dia / (hora) XX/XX/2024 - (XX:XXh)



VALOR (R$)

2.1 767,20

2.2 1734,28

2.3 0,00

2501,48

3 % VALOR (R$)

A 0,42% 16,44

B 0,03% 1,31

C 3,44% 135,72

D 1,94% 76,72

E 0,72% 28,23

F 0,06% 2,45

6,61% 260,87
Nota 5

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

B 0,28% 10,96

C 0,02% 0,82

D 0,06% 2,34

E 0,29% 11,57

F 0,00% 0,00

0,65% 25,69

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

0,00% 0,00

% VALOR (R$)

B 0,29% 11,40

0,72% 28,26

VALOR (R$)

4.1 53,95

4.2 0,00

53,95

5 VALOR (R$)

A 0,00

B 0,00

C 0,00

D 0,00

0,00

6 % VALOR (R$)

A 3,00% 202,85

B 8,00% 557,18

C

C.1 1,65% 141,43

C.2 7,60% 651,47

C.3 3,00% 257,16

23,25% 1810,09

VALOR (R$)

A 3945,60

B 2501,48

C 260,87

D 53,95

E 0,00

6761,90

F 1810,09

8.571,99R$            PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

PIS (Lucro Presumido)

COFINS (Lucro Presumido)

ISSQN 

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

ITENS DE CUSTOS (Descrição)

Insumo dos Uniformes 

Insumo de Materiais

Utensílios

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

A Proporcional de férias, adicional de férias e 13° sobre o custo de reposição (exceto cobertura de afastamento maternidade) 0,43% 16,86

Incidência do submódulo 2.2 sobre o custo de reposição

TOTAL SUBMÓDULO 4.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

 Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Submódulo 4.3 - Férias, adicional de 1/3, 13° salário proporcional e encargos do profissional ausente

Aviso Prévio Trabalhado 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa sobre FGTS sobre o aviso prévio trabalhado  

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias

Na eventual renovação do contrato, o valor do aviso prévio trabalhado será reduzido para 0,194% a cada ano de prorrogação.

Substituto na cobertura de Ausências Legais

13º Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários



A

B

C

D

E

1

2

3

4

5

1 VALOR (R$)

A - 2517,00

B - 0,00

C - 0,00

D 20% 0,00

E (1+20%) 0,00

F 0,00

2517,00

% VALOR (R$)

A 8,33% 209,75

B 8,33% 209,75

C 2,78% 69,91

19,44% 489,41
Nota 1

Nota 2

% VALOR (R$)

A 20,00% 601,28

B 2,50% 75,16

C 3,00% 90,19

D 1,50% 45,09

E 1,00% 30,06

F 0,60% 18,03

G 0,20% 6,01

H 8,00% 240,51

36,80% 1106,33

VALOR (R$)

Tarifa Qtd. Diária Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

5,00R$      2 220,00R$  6% R$ 151,02

Val. Unt. Qtd. Diária Val. Men. Desc. Val. Val. Desc.

-R$        -R$        -R$     -R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        -R$        - -R$      

Val. Desc.

-R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        -R$        - -R$      

F - 0,00

68,98
Nota 3

Nota 4

VALOR (R$)

0,00

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C Auxílio alimentação (cesta básica) - 0,00

Outros (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

A Auxílio transporte (vale-transporte) - 68,98

B Auxílio alimentação (auxilio refeição) - 0,00

D - 0,00

-R$                           -R$                           

E

SENAI - SENAC 

SEBRAE 

INCRA 

FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições

INSS 

Salário Educação 

GIIL/RAT (SAT ou RAT Ajustado)

SESC ou SESI

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13° (décimo-terceiro) salário 

Férias  

Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Periculosidade 

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Data base da categoria (dia/mês)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Base

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 2392-15

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 2.517,00

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Ledor(a) e Transcritor(a)

Unidade de Medida

ANEXO I.B
PLANILHA  DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Anexo VII-D da IN. SEGES/MPDG nº  5/2017)

Nº do Processo 23089.036543/2023-32

Município / UF

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo

Categoria Profissional

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

Data de apresentação da proposta (dd/mmm/aaaa) ___/___/2024 - (__:__)

Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Como a Planilha de Custos é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes à gratificação natalina, férias e adicional de férias.

 Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 108 da Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do 
contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria e atentar-se ao disposto no art. 6º da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.

Os valores correspondentes ao seguro de vida, foram estimados por meio de pesquisas de preços. No entanto, devem ser readequados de modo a contemplarem as realidades da Contratada e da região.

Pregão Nº 90002/2025
Dia / (hora) XX/XX/2024 - (XX:XXh)

UASG 153031 - UNIFESP

Nº de meses de execução contratual 12

30h semanais Posto 1

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Ledor(a) e Transcritor(a)

Média mensal de dias úteis (base de cálculo) 22

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço: Ledor(a) e Transcritor(a)



2.1 489,41

2.2 1106,33

2.3 68,98

1664,72

3 % VALOR (R$)

A 0,42% 10,48

B 0,03% 0,83

C 3,44% 86,58

D 1,94% 48,94

E 0,72% 18,01

F 0,06% 1,56

6,61% 166,40
Nota 5

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

B 0,28% 6,99

C 0,02% 0,52

D 0,06% 1,49

E 0,29% 7,38

F 0,00% 0,00

0,65% 16,38

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

0,00% 0,00

% VALOR (R$)

B 0,29% 7,27

0,72% 18,03

VALOR (R$)

4.1 34,41

4.2 0,00

34,41

5 VALOR (R$)

A 0,00

B 0,00

C 0,00

D 0,00

0,00

6 % VALOR (R$)

A 3,00% 131,47

B 8,00% 361,12

C

C.1 1,65% 91,66

C.2 7,60% 422,23

C.3 3,00% 166,67

23,25% 1173,15

VALOR (R$)

A 2517,00

B 1664,72

C 166,40

D 34,41

E 0,00

4382,53

F 1173,15

5.555,68R$             

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

PIS (Lucro Presumido)

COFINS (Lucro Presumido)

ISSQN 

Utensílios

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

ITENS DE CUSTOS (Descrição)

Insumo dos Uniformes 

Insumo de Materiais

Incidência do submódulo 2.2 sobre o custo de reposição

TOTAL SUBMÓDULO 4.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na Intrajornada

Submódulo 4.3 - Férias, adicional de 1/3, 13° salário proporcional e encargos do profissional ausente

A Proporcional de férias, adicional de férias e 13° sobre o custo de reposição (exceto cobertura de afastamento maternidade) 0,43% 10,76

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

 Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias

Substituto na cobertura de Ausências Legais

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa sobre FGTS sobre o aviso prévio trabalhado  

TOTAL DO MÓDULO 3

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

13º Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários

Na eventual renovação do contrato, o valor do aviso prévio trabalhado será reduzido para 0,194% a cada ano de prorrogação.





A

B

C

D

E

1

2

3

4

5

1 VALOR (R$)

A - 1635,72

B - 0,00

C - 0,00

D 20% 0,00

E (1+20%) 0,00

F 0,00

1635,72

% VALOR (R$)

A 8,33% 136,31

B 8,33% 136,31

C 2,78% 45,43

19,44% 318,05
Nota 1

Nota 2

% VALOR (R$)

A 20,00% 390,75

B 2,50% 48,84

C 3,00% 58,61

D 1,50% 29,30

E 1,00% 19,53

F 0,60% 11,72

G 0,20% 3,90

H 8,00% 156,30

36,80% 718,95

VALOR (R$)

Tarifa Qtd. Diária Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

5,00R$       2 220,00R$   6% R$ 98,14

Val. Unt. Qtd. Diária Val. Men. Desc. Val. Val. Desc.

-R$        -R$        -R$      -R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        -R$        - -R$      

Val. Desc.

-R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        1 -R$        - -R$      

F - 0,00

121,86
Nota 3

Nota 4

0,00

C Auxílio alimentação (cesta básica) - 0,00

Outros (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

A Auxílio transporte (vale-transporte) - 121,86

B Auxílio alimentação (auxilio refeição) - 0,00

D - 0,00

-R$                           -R$                           

E

SENAI - SENAC 

SEBRAE 

INCRA 

FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições

INSS 

Salário Educação 

GIIL/RAT (SAT ou RAT Ajustado)

SESC ou SESI

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13° (décimo-terceiro) salário 

Férias  

Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Periculosidade 

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Base

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 1.635,72

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Profissional de Apoio Escolar

ANEXO I.B
PLANILHA  DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Anexo VII-D da IN. SEGES/MPDG nº  5/2017)

Nº do Processo 23089.036543/2023-32

Município / UF

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo SP001369/2024

Categoria Profissional Cuidadores de crianças, jovens, adultos e idosos - CBO 5162

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

Data de apresentação da proposta (dd/mmm/aaaa) ___/___/2024 - (__:__)

Como a Planilha de Custos é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes à gratificação natalina, férias e adicional de férias.

 Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 108 da Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final 
do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria e atentar-se ao disposto no art. 6º da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.

Os valores correspondentes ao seguro de vida, foram estimados por meio de pesquisas de preços. No entanto, devem ser readequados de modo a contemplarem as realidades da Contratada e da região.

Pregão Nº 90002/2025
Dia / (hora) XX/XX/2024 - (XX:XXh)

UASG 153031 - UNIFESP

Nº de meses de execução contratual 12

40h semanais Posto 1

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Profissional de Apoio Escolar

Média mensal de dias úteis (base de cálculo) 22

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço: Profissional de Apoio Escolar Unidade de Medida



VALOR (R$)

2.1 318,05

2.2 718,95

2.3 121,86

1158,86

3 % VALOR (R$)

A 0,42% 6,81

B 0,03% 0,54

C 3,44% 56,26

D 1,94% 31,80

E 0,72% 11,70

F 0,06% 1,01

6,61% 108,12
Nota 5

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

B 0,28% 4,54

C 0,02% 0,34

D 0,06% 0,97

E 0,29% 4,79

F 0,00% 0,00

0,65% 10,64

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

0,00% 0,00

% VALOR (R$)

B 0,29% 4,72

0,72% 11,71

VALOR (R$)

4.1 22,35

4.2 0,00

22,35

5 VALOR (R$)

A 0,00

B 0,00

C 0,00

D 0,00

0,00

6 % VALOR (R$)

A 3,00% 87,75

B 8,00% 241,02

C

C.1 1,65% 61,18

C.2 7,60% 281,81

C.3 3,00% 111,24

23,25% 783,00

VALOR (R$)

A 1635,72

B 1158,86

C 108,12

D 22,35

E 0,00

2925,05

F 783,00

3.708,04R$            

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Custos Indiretos

Lucro

TRIBUTOS

PIS (Lucro Presumido)

COFINS (Lucro Presumido)

ISSQN 

Utensílios

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

ITENS DE CUSTOS (Descrição)

Insumo dos Uniformes 

Insumo de Materiais

Incidência do submódulo 2.2 sobre o custo de reposição

TOTAL SUBMÓDULO 4.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Substituto na Intrajornada

Submódulo 4.3 - Férias, adicional de 1/3, 13° salário proporcional e encargos do profissional ausente

A Proporcional de férias, adicional de férias e 13° sobre o custo de reposição (exceto cobertura de afastamento maternidade) 0,43% 6,99

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

 Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias

Substituto na cobertura de Ausências Legais

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa sobre FGTS sobre o aviso prévio trabalhado  

TOTAL DO MÓDULO 3

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários

Na eventual renovação do contrato, o valor do aviso prévio trabalhado será reduzido para 0,194% a cada ano de prorrogação.



A

B

C

D

E

1

2

3

4

5

1 VALOR (R$)

A - 4860,00

B - 0,00

C - 0,00

D 20% 0,00

E (1+20%) 0,00

F 0,00

4860,00

% VALOR (R$)

A 8,33% 405,00

B 8,33% 405,00

C 2,78% 135,00

19,44% 945,00
Nota 1

Nota 2

% VALOR (R$)

A 20,00% 1161,00

B 2,50% 145,12

C 3,00% 174,15

D 1,50% 87,07

E 1,00% 58,05

F 0,60% 34,83

G 0,20% 11,61

H 8,00% 464,40

36,80% 2136,23

VALOR (R$)

Tarifa Qtd. Diária Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

5,00R$       2 220,00R$   6% R$ 291,60

Val. Unt. Qtd. Diária Val. Men. Desc. Val. Val. Desc.

-R$        -R$        -R$      -R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        1 -R$        - -R$      

Val. Desc.

-R$      

Val. Unt. Qtd. Mens. Val. Men. Desc. (%) Val. Desc.

-R$        1 -R$        - -R$      

F - 0,00

0,00
Nota 3

Nota 4

Pregão Nº 90002/2025
Dia / (hora) XX/XX/2024 - (XX:XXh)

UASG 153031 - UNIFESP

ANEXO I.B
PLANILHA  DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Anexo VII-D da IN. SEGES/MPDG nº  5/2017)

Nº do Processo 23089.036543/2023-32

Município / UF

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo Febrapils

Nº de meses de execução contratual 12

Categoria Profissional Intérprete de lingua de sinais - CBO 2614-25

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

Data de apresentação da proposta (dd/mmm/aaaa) ___/___/2024 - (__:__)

30h semanais Posto 1

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Guia-intérprete

Média mensal de dias úteis (base de cálculo) 22

Identificação do Serviço

Tipo de Serviço: Guia-intérprete Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês) 1-jan

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Base

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 2614-25

Salário Nominativo da Categoria Profissional R$ 4.860,00

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Guia-intérprete

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13° (décimo-terceiro) salário 

Férias  

Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

Adicional Periculosidade 

Adicional Insalubridade

Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

SESC ou SESI

SENAI - SENAC 

SEBRAE 

INCRA 

FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Como a Planilha de Custos é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes à gratificação natalina, férias e adicional de férias.

 Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 108 da Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final 
do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições

INSS 

Salário Educação 

GIIL/RAT (SAT ou RAT Ajustado)

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

A Auxílio transporte (vale-transporte) - 0,00

B Auxílio alimentação (auxilio refeição) - 0,00

-R$                           -R$                           

E 0,00

C Auxílio alimentação (cesta básica) - 0,00

D - 0,00

Outros (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 2.3
Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho da categoria e atentar-se ao disposto no art. 6º da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.

Os valores correspondentes ao seguro de vida, foram estimados por meio de pesquisas de preços. No entanto, devem ser readequados de modo a contemplarem as realidades da Contratada e da região.



VALOR (R$)

2.1 945,00

2.2 2136,23

2.3 0,00

3081,23

3 % VALOR (R$)

A 0,42% 20,25

B 0,03% 1,62

C 3,44% 167,18

D 1,94% 94,50

E 0,72% 34,77

F 0,06% 3,02

6,61% 321,34
Nota 5

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

B 0,28% 13,50

C 0,02% 1,01

D 0,06% 2,88

E 0,29% 14,25

F 0,00% 0,00

0,65% 31,64

% VALOR (R$)

A 0,00% 0,00

0,00% 0,00

% VALOR (R$)

B 0,29% 14,04

0,72% 34,81

VALOR (R$)

4.1 66,45

4.2 0,00

66,45

5 VALOR (R$)

A 0,00

B 0,00

C 0,00

D 0,00

0,00

6 % VALOR (R$)

A 3,00% 249,87

B 8,00% 686,31

C

C.1 1,65% 174,21

C.2 7,60% 802,45

C.3 3,00% 316,75

23,25% 2229,59

VALOR (R$)

A 4860,00

B 3081,23

C 321,34

D 66,45

E 0,00

8329,02

F 2229,59

10.558,61R$          

13º Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

PROVISÃO PARA RESCISÃO

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 3
Na eventual renovação do contrato, o valor do aviso prévio trabalhado será reduzido para 0,194% a cada ano de prorrogação.

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias

Substituto na cobertura de Ausências Legais

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa sobre FGTS sobre o aviso prévio trabalhado  

 Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

Submódulo 4.3 - Férias, adicional de 1/3, 13° salário proporcional e encargos do profissional ausente

A Proporcional de férias, adicional de férias e 13° sobre o custo de reposição (exceto cobertura de afastamento maternidade) 0,43%

Substituto na cobertura de Licença-Paternidade

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

ITENS DE CUSTOS (Descrição)

Insumo dos Uniformes 

Insumo de Materiais

20,77

Incidência do submódulo 2.2 sobre o custo de reposição

TOTAL SUBMÓDULO 4.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto nas Ausências Legais

Lucro

TRIBUTOS

PIS (Lucro Presumido)

COFINS (Lucro Presumido)

ISSQN

TOTAL DO MÓDULO 6

Utensílios

Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
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ANEXO - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

INDICADORES 

1. Competências e atribuições dos funcionários; 
2. Responsabilidades da empresa em relação a questões trabalhistas e previdenciárias; 
3. Responsabilidades quanto à efetividade e eficiência dos canais de comunicação com os 
fiscais e gestor do contrato. 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 1. Garantir a boa qualidade do atendimento dos alunos com necessidades pelos 
funcionários da CONTRATADA; 
2. Garantir o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias para com os seus funcionários; e 
3. Garantir a efetividade e eficiência da comunicação entre o IFRS e a 
CONTRATADA. 

Meta a Cumprir 1. 100% dos alunos sob atendimento da equipe contratada satisfeitos; 
2. 100 % das responsabilidades da empresa com as questões trabalhistas e 
previdenciárias alcançadas; e 
3. 100% de respostas às solicitações dos fiscais e gestor do contrato pela 
CONTRATADA, pelo representante legal da empresa e pelo 
preposto oficialmente designado.
 

Instrumento de 
medição 

Planilha de controle do serviço executado, preenchida pelos fiscais do contrato. 

Forma de 
Acompanhamento 

A fiscalização do contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das 
atividades da execução dos serviços, conforme perspectiva da Administração e 
posterior lançamento do resultado na planilha de controle. 
(1) As ocorrências serão lançadas em livro ou formulário eletrônico de 
ocorrências. 
(2) A qualidade dos serviços prestados será, periodicamente, avaliada também 
pelos usuários dos serviços através de formulário próprio. 
(3) A CONTRATADA será notificada mensalmente do resultado da avaliação, pelo 
fiscal do contrato, com vistas a promover a manutenção ou melhoria da qualidade 
dos serviços prestados. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 
Cálculo 

A empresa começará com 100 pontos e por cada falta será atribuída pontuação 
conforme indicado a seguir: 
(1) Considera-se falta o descumprimento das metas estabelecidas neste quadro. 
(2) A falta poderá ser considerada leve, média ou grave. Faltas leves são aquelas 
que, por sua natureza, não interrompem a prestação dos serviços e não trazem 
prejuízo à realização dos serviços, valendo 1 ponto para cada ocorrência; faltas 
médias são aquelas que, por sua natureza, não interrompem a prestação dos 
serviços, mas ocasionam algum tipo de prejuízo ao serviço, valendo 3 pontos para 
cada ocorrência; e faltas graves são aquelas que proporcionam a interrupção 
temporária ou definitiva do serviço prestado, valendo 10 pontos para cada 
ocorrência. 
(3) Qualquer que seja o prejuízo decorrente das faltas cometidas pelo não 
cumprimento dos itens que compõem as metas deste quadro, a empresa 
contratada será obrigada a assumir a responsabilidade pelos danos causados, 
sem prejuízo das multas previstas e outras penalidades. 
(4) A pontuação obtida a partir das ocorrências registradas no mês refletirá o 
percentual de atingimento da meta (%) ou, a glosa, pelo não atingimento.
 

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.
 

Faixas de ajuste no 
Pagamento 

- 0 a 4 pontos, considera-se o alcance de 100 pontos = 100% da meta = 
recebimento de 100% da fatura. 
- 95 pontos alcançados = - 1% (99% da fatura) 
- 94 pontos alcançados = - 2% (98% da fatura) 
- 0 a 4 pontos, considera-se o alcance de 100 pontos = 100% da meta = 
recebimento de 100% da fatura. 



- 95 pontos alcançados = - 1% (99% da fatura) 
- 94 pontos alcançados = - 2% (98% da fatura) 

Sanções Em um mês, o déficit de mais de 30 (trinta) pontos caracterizar-se-á inexecução 
parcial do contrato, ensejando em abertura de processo de rescisão contratual e 
aplicação de multa grave prevista no termo de referência, sem prejuízo do 
ajuste previsto neste IMR, assim como, se somados 60 pontos negativos ao 
longo do período de vigência do  contrato, considerando o intervalo de 12 
meses. 

Resultados 
Esperados 

O atingimento de 100 pontos corresponde ao cumprimento, pela  empresa 
contratada, das metas previstas neste quadro. Espera-se que o indicador 
alcance sua pontuação máxima, ou o mais próximo possível, para que os 
serviços sejam prestados da forma adequada, de acordo com o que foi 
planejado, possibilitando à instituição o cumprimento de seu planejamento e 
objetivos relacionados à contratação. 

 


